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    Cresci em um meio no qual era difícil vislumbrar o caráter econômico do racismo. Madrilense, criado no seio de uma família e de um bairro de classe média nos anos 1990, não houve nas primeiras décadas de minha vida nenhum elemento que me levasse a perceber claramente esse fato. O racismo se apresentava para mim como um fenômeno cultural, irracional e intolerante, que afetava sobretudo imigrantes ou minorias como os ciganos. Havia duas figuras muito próximas que corroboravam isso. Por um lado, meu pai, de origem uruguaia, a quem em muitas ocasiões foi chamado desrespeitosamente “sudaka”1 diante de mim desde muito pequeno. De outro José Luis, de origem cigana, um de meus melhores amigos de infância, que muitas vezes rotularam de ladrão sem que ele tivesse feito nada para merecê-lo. Mas naqueles anos o fenômeno migratório ainda não era tão palpável na cidade, ao menos por onde eu circulava, motivo pelo qual a associação do racismo à exploração de classe não se apresentava para mim de forma tão evidente. Antes, como me repetiam insistentemente na educação escolar, o racismo parecia ser um preconceito e intolerância social contra quem não compartilhava os valores e a cultura da maioria. Ninguém nunca me disse durante esses anos que o racismo tinha um caráter fundamentalmente econômico, destinado a justificar a superexploração da maioria da população do mundo.




    Com certeza a primeira vez em que escutei um argumento parecido teria sido tempos depois, quando tive a oportunidade de assistir, enquanto cursava a licenciatura, a alguns cursos extracurriculares sobre pensamento decolonial ministrados pelo sociólogo porto-riquenho Ramón Grosfoguel na Universidade de Granada, na Espanha, em 2009. Neles, ele compartilhou a visão sobre o racismo de afro-caribenhos como Frantz Fanon ou Aimé Césaire. Em um ambiente acadêmico marcado pelo descaso e pela pós-modernidade, esses cursos significaram um sopro de ar fresco, e a maioria de nós, como cursandos, entusiasmou-se com a perspectiva. No entanto, ainda faltava algo: a necessária experiência pessoal. Por mais que estivesse claro teoricamente, não cheguei a compreender verdadeiramente a questão até um tempo depois, quando tive a oportunidade de continuar os estudos de pós-graduação, trabalhar e viver durante quase uma década no México. Ali me vi em um país onde a divisão racial do trabalho é mais nua e crua, apesar das tentativas falidas de maquiar uma ideologia de Estado que difunde amplamente uma vaga e falsa ideia de nação mestiça pós-racial. Nunca minha cor de pele ou minha origem me abriram tantas portas, e em algumas ocasiões o privilégio em questões tão cotidianas era tão grosseiro que me perturbava profundamente. Com o tempo, aprendi a conviver com isso, tratando de evitá-lo ou combatê-lo como fosse, ainda que, apesar de tudo, continuasse caindo por minhas próprias mãos no multifacetado jogo do racismo. Dou um exemplo breve. Tendo sido formado politicamente no ambiente anarquista do movimento Okupa, na Espanha2, fui em um primeiro momento ao México com a ideia de me aproximar dos movimentos e comunidades indígenas para encontrar ali uma espécie de “anarquismo original”. Soberba corajosa a minha: querer encontrar e validar os princípios de minha tradição política ocidental, que tem como muito uma história de 200 anos, em comunidades de outras civilizações que contam com milênios de existência. Tirando algumas similitudes aparentes na forma, não encontrei obviamente em nenhum lugar a razão de fundo do que buscava3, mas no caminho descobri o imenso potencial revolucionário do pensamento indígena em seus próprios termos, sobre o qual ainda nos falta aprender tanto.




    Foi assim que acabei chegando a Achacachi, um povo aymara situado nas margens do lago Titicaca, na Bolívia, um dos núcleos tradicionais do indianismo. Impulsionado por intelectuais indígenas como Fausto Reinaga (1906-1994)4, esse movimento havia enfrentado os indigenismos de Estados latino-americanos propondo políticas revolucionárias a partir das próprias realidades e cosmovisões dos povos indígenas. Se o indigenismo era uma ideologia de contenção, o indianismo era fator de confronto. Em Achacachi tive a honra de conhecer e passar alguns dias com um dos principais líderes do indianismo: Felipe Quispe Huanca (1943-2021)5. Eu sabia que o indianismo, sobretudo no pensamento de Fausto Reinaga, havia tido um diálogo frutífero com a tradição marxista, mas foi conhecendo pessoalmente o movimento por intermédio de um de seus principais líderes que entendi a profundidade daquela relação. Naquela viagem, Felipe Quispe chegou a me dizer, metaforicamente, que ele mesmo se considerava metade índio e metade marxista, jogando pelos ares todos os esquemas prévios que eu tinha sobre o que era ser índio e ser marxista. Como podiam se misturar duas coisas em sua natureza tão distintas? Desde o marxismo, entendido de forma ortodoxa, ser índio, branco ou negro não é uma questão crucial, pois o relevante é ser ou não ser da classe operária, sendo o racismo um aspecto cultural próprio da “superestrutura”. Então, em que se baseava aquela afirmação? Ora, simplesmente, no fato de que ser índio, em seu contexto, além de ser uma realidade cultural e social, também era sinônimo de que sua força de trabalho valia muito menos que a dos brancos criollos6 que dominam o país, e essas questões, a cultural e a econômica, eram absolutamente inseparáveis.




    O que aprendi sobre essa questão com Felipe Quispe logo se aprofundou em conversas com um de seus filhos, o também militante e intelectual indianista Ayar Quispe (1970-2015)7. Ele me mostrou como Fausto Reinaga, um dos primeiros a falar de raça nesses termos na Bolívia, havia retomado ideias de marxistas afro-caribenhos como Frantz Fanon, sendo de fato um dos primeiros leitores e introdutores no contexto andino da obra do monumental revolucionário e intelectual martinicano. E a influência do pensamento negro não terminava aí, pois também retomou dos Panteras Negras, dos Estados Unidos, o conceito de “Poder Negro”, a partir do qual concebeu a força de sua proposta por um “poder índio”8. Definitivamente, a visão econômica do problema racial que havia no indianismo, além de se dar por influência do marxismo heterodoxo de pensadores peruanos como José Carlos Mariátegui, parecia resultar de seus diálogos com o marxismo afro-caribenho e afro-americano vinculado às experiências pan-africanas e do Black Power, a partir das quais havia enfatizado que o surgimento do racismo estava profundamente aderido ao nascimento e desenvolvimento do capitalismo como sistema mundial.




    O tema me fascinou por vários motivos, mas entre eles destaco o fato de que encontrava em tradições de pensamento indígenas e afrodescendentes elementos e ideias que na atualidade estavam muito em moda nas universidades por intermédio de enfoques pós-coloniais, decoloniais ou do colonialismo interno. Minha surpresa foi enorme. Como quase não havia diálogo nesses enfoques com essas tradições de pensamento que vinham dos sujeitos históricos que justamente tratavam de fortalecer tais perspectivas? É por isso que me propus realizar uma pesquisa a respeito, pois era necessário mostrar a potência dessas tradições de pensamento que em muitas questões anteciparam ideias-chave de enfoques contemporâneos em voga, assinalando também a radicalidade política de suas abordagens, o que fica bastante turvo na tendência ao culturalismo das correntes atuais que discutem essas questões. O trabalho primeiro tomou forma de tese de doutorado em Estudos Latino-americanos na Universidade Autônoma do México e ato contínuo foi adaptado à forma de livro que aqui se apresenta. Esta obra se dedica ao estudo das contribuições que relacionaram as questões racial e de classe a partir de marxistas afrodescendentes, especialmente os provenientes do Caribe anglófono em razão da originalidade e do volume de seus aportes, ainda que dialogando também de forma secundária com as contribuições realizadas a partir de outras geografias, como as do Caribe francês, hispânico, holandês e luso, as da América do Norte e das lutas de descolonização africanas.




    Defender este trabalho no âmbito acadêmico e militante não foi tarefa fácil. Isso se deve a que em língua espanhola o pensamento sobre a questão racial a partir do marxismo quase não foi desenvolvido, mas também a uma série de atitudes preconceituosas e eurocêntricas muito frequentes nesses ambientes, tanto nos europeus como nos latino-americanos. A principal delas é a oposição frontal de muitas pessoas quanto a qualquer discurso ou ideologia que analise a questão racial. Isso é especialmente grave nos ambientes de esquerda, nos quais se costuma impugnar o racismo e ao mesmo tempo a ideia de raça. Falar de “negro”, “índio” ou outra categoria racial é mal visto, pois consideram que “as raças não existem”, já que “a humanidade é uma só”. Assim, tive que enfrentar afirmações como que não poderia existir o “marxismo negro”, dado que o “marxismo não tem cor”. Inequivocamente, defendem que “existe racismo, mas não raça”, havendo um preconceito social baseado em uma ideia “falsa”. Obviamente ninguém em sã consciência nega que a ideia oitocentista da hierarquia racial biológica é um disparate sem fundamentos, mas isso não impede que existam as raças (desde muito antes do século XIX) como um constructo social que organiza o trabalho superexplorável, de forma análoga a como os constructos de gênero são a base do preconceito machista e da organização patriarcal do capitalismo. Essa atitude, além de eurocêntrica, é muito soberba. Não importa como se elabore os argumentos, uma vez que se escuta a palavra “raça”, toda a elaboração teórica é negada e se é taxado de “esquerda identitária” ou “separatista”. A soberba chega inclusive a ser cega, pois as pessoas que costumam criticar esses discursos por falar de “raças” costumam ao mesmo tempo fazer uma defesa e apologia da mestiçagem, conceito, como veremos nesta obra, racista por excelência. Os problemas dessa soberba são vários, impedindo entre outras coisas estudar a sério os valiosos aportes de grandes figuras revolucionárias como as de que tratamos aqui, além de ser também um obstáculo para compreender aspectos cruciais da gênese de nossa sociedade capitalista como trataremos de mostrar.




    Relacionado a isso, surge outra atitude típica frente a esse tipo de abordagem, que é a subsunção. É normal confundir a questão racial com a étnica e/ou nacional quando, ainda que estejam relacionadas, não sejam a mesma. Em língua espanhola, a análise da questão étnica e nacional a partir do marxismo é algo bastante desenvolvido, mas não tanto o problema racial. Nesse sentido, uma atitude típica contra a que tive que lutar foi a subsunção do tema até esse caminho: “isso já debateram os marxistas europeus no início do século XX” e expressões do tipo. Esse tipo de atitude é muito comum quando se traz ao debate argumentos de peso do pensamento do “Terceiro Mundo”, como se tudo criado ali fosse mera “recepção” ou “reelaboração” das ideias cunhadas no Ocidente9. O eurocentrismo dificulta a compreensão desses paradigmas a partir de suas próprias coordenadas e contextos e, se assim faz, caímos no risco de ser rotulados de pós-modernos e relativistas culturais, encontrando-nos então em um beco sem saída que impede de integrar com êxito os paradigmas e experiências do Terceiro Mundo no pensamento crítico.




    Por último, encontramo-nos com a negação da universalidade, talvez a pior de todas as atitudes coloniais frente a este tipo de trabalho. Isso se fundamenta de duas formas. A primeira, por meio da aceitação “exoticista” das teorias, ou seja, são aceitas como elaboração de um contexto excepcional e distante dos centros de poder, aceitando sua validez apenas na sua área, folclorizando, desse modo, aportes que bem poderiam servir para analisar aspectos sociais de todo o mundo. E a segunda, a partir da intolerância exacerbada, encontrando qualquer ponto mínimo discordante para negar em bloco todas as abordagens. Se existe um leve deslize em autores do Terceiro Mundo, estes costumam ser rapidamente negados em sua totalidade. É possível imaginar algo assim com autores como Aristóteles ou Platão? É possível sequer imaginar deixar de lado todo o pensamento de Kant ou Hegel pelo fato de serem abertamente racistas em vários de seus textos? Isso é algo que não costuma acontecer nas relações Sul-Norte, mas que é muito frequente nas relações Norte-Sul, outorgando o status de universalidade apenas a sujeitos europeus, quando, como veremos, esses autores e autoras do Sul lançam muita luz sobre como se construiu e como funciona a civilização capitalista em que vivemos.




    Soberba, subsunção e negação são as três principais atitudes que temos tido que enfrentar para a realização deste trabalho e, ademais, considero que são as que caracterizam a maneira pela qual, em geral, a maioria das pessoas eurocêntricas, europeias e não europeias se acercam desse tipo de paradigmas. Com isso não queremos justificar possíveis erros ou debilidades de nosso trabalho, os quais assumimos e debatemos na própria obra, sendo um prazer receber todas as críticas necessárias a respeito. Antes, trata-se de animar o leitor e a leitora a buscar aproximar-se dessas abordagens com menos preconceitos dos habituais, que em muitas ocasiões são inclusive inconscientes. Considero que, desse modo, muitos aportes dos autores e autoras aqui trabalhados poderão ser incorporados ao pensamento crítico de uma forma muito mais fecunda.




    Finalmente, gostaria de agradecer profundamente a todos os interlocutores que tive nesta aventura, especialmente à minha banca de doutorado, formada por Horacio Cerutti, Jesús Serna, Yolanda Wood, Adrián Sotelo e Ramón Grosfoguel, e ainda a dois bons amigos e conhecedores do assunto, Juan Vicente Iborra e Pablo Gilolmo, pelos comentários e o apoio determinantes. Assim, formar parte durante a pesquisa do grupo de trabalho da Clacso “Pensamento crítico descolonizador caribenho” foi uma excelente experiência em que pude debater as ideias da obra com numerosos estudiosos e estudiosas da região latino-americana que realizavam pesquisas com muitos pontos em comum, sendo especialmente frutíferas aquelas dadas em diversos eventos organizados na Casa das Américas em Havana. Agradeço especialmente a Félix Valdés, coordenador do grupo e pesquisador do Instituto de Filosofia de Havana, por me envolver em atividades tão intensas, assim como a Camila Valdés, professora de literatura latino-americana na Universidade de Havana e diretora do Centro de Estudos do Caribe da Casa das Américas, que me abriu as portas desse centro e dos eventos que ali organizam sobre a diversidade cultural no Caribe. Por outro lado, graças ao atraso na publicação deste livro devido à pandemia da covid-19, tive a possibilidade de acrescentar algumas reformulações e ideias emanadas do fecundo debate dado no curso virtual de pós-graduação Clacso “Marxismo negros: raça e classe no pensamento afrodescendente e africano”, o qual coordenei junto a Ramón Grosfoguel e Jaqueline Laguardia em meados de 2020. Agradeço a toda a equipe docente e discente do curso pela intensa troca de ideias, a qual poderão ver refletida especialmente na introdução desta obra. Essas são as pessoas que têm me apoiado fundamentalmente na realização deste trabalho, mas não são as únicas. O mundo acadêmico e militante está cheio de debates cotidianos com uma multidão de pessoas que contribuem para o desenvolvimento de ideias, que são por isso sempre de alguma forma coletivas. Não posso mencionar aqui todas elas, porque cairia no erro de poder esquecer algumas, portanto deixo um agradecimento geral a quem me rodeia no mundo acadêmico, militante e universitário. Além do apoio intelectual, gostaria de agradecer à minha família e a todas as amizades cujo suporte vital é imprescindível para o desenvolvimento de qualquer coisa, especialmente à minha mãe, por seus bons conselhos, ao meu professor e amigo Víctor Ávila, da Colômbia, por liderar aquelas viagens para a Bolívia que foram imprescindíveis para o desenvolvimento deste trabalho, e também ao meu tio Agustín, que realizou o mapa e as ilustrações que encontrarão nesta obra. Por último, o agradecimento ao povo mexicano é o maior, pois é com o seu esforço e graças a suas lutas sociais que ainda recebemos bolsas de estudos graças às quais podemos realizar pesquisas de doutorado em condições dignas na Universidade Autônoma do México (Unam), o que na atualidade neoliberal é uma situação quase inédita dentro do panorama da educação superior pública na América Latina e no mundo.




    Antes de dar início à obra, permitam-me um último comentário. Quando uma pessoa “branca” ocidental escreve sobre esses temas surgem ao menos dois debates nos círculos acadêmicos, especialmente nos militantes. O primeiro é em torno da apropriação indevida. Historicamente existiram pensadores ocidentais que se apropriaram do pensamento de outros povos do mundo apresentando-os como se fossem próprios, o que contemporaneamente se chegou a denominar “extrativismo epistêmico”10. Consideramos que este trabalho é um exercício totalmente contrário, pois parte justamente da recuperação e valorização desses aportes a partir dos contextos em que autores e autoras enunciaram. Obviamente todo o exposto está mediado por nossa interpretação de suas obras, mas não há em nenhum caso a ousadia de apresentar suas ideias como próprias. Em segundo lugar, surge o debate sobre a legitimidade: é legítimo que uma pessoa ocidental que goza do privilégio racial, investigue e escreva sobre o pensamento afro-caribenho antirracista e descolonizador? É certo que eu não vivo na própria pele a opressão racial a que se faz referência nesta obra, o qual de modo algum se perceberá na maneira como me aproximo do problema e o desenvolvo, pois claramente se esta obra tivesse sido escrita por uma pessoa que vive a questão na própria pele seria uma obra distinta. Mas se uma coisa eu aprendi estudando esses autores e autoras é que a exploração da população que goza do privilégio racial se articula com a superexploração da população que sofre o preconceito racial. Não poderemos acabar com o sistema de opressão global capitalista se não lutamos contra a hierarquização racial que o atravessa em sua totalidade, a qual introduz diferenças entre a população oprimida que criam obstáculo para o tecido de horizontes políticos coordenados. No presente trabalho esperamos ter contribuído com um pequeno grão de areia para a difusão de um pensamento que não só nos ajuda a compreender o tipo de opressão que vivem as pessoas racializadas como negras dentro do sistema capitalista, mas também a compreender melhor a partir da crítica o mundo em que vivemos todos os seres humanos de uma forma muito mais integral.




    




    

      

        	1 (Nota para esta edição, doravante N. E.) Corruptela de “sudamericano”, sudaca é uma palavra de caráter depreciativo e xenófobo utilizada em Espanha contra pessoas oriundas de países da América Latina. Pode ser tomado como o equivalente a “cucaracha” (barata, em espanhol) mais familiar ao público de língua portuguesa no Brasil.





        	2 (N. E.) O Movimento Okupa surgiu nos anos 1980 em Barcelona, Espanha, e consiste na ocupação de imóveis vazios em função da especulação imobiliária e do décift habitacional. O movimento grafa-se com “k” e realiza assembleias de moradores das okupações, que variam de tamanho de local para local, adotando um modelo autogestionário. Esse movimento perdura até os dias atuais.





        	3 Há atualmente uma urgência do debate sobre a relação do anarquismo com os movimentos indígenas, assim como do estudo dos elementos coloniais presentes na tradição do pensamento anarquista. Participei brevemente na discussão em um debate que tive com Carlos Taibo, professor da Universidade Autônoma de Madri; cf. Daniel Montañez Pico, “Anarquismo y pueblos indígenas”, Ojarasca, suplemento de asuntos indígenas de La Jornada 249 (2018), p. 8, e para a resposta cf. Carlos Taibo, Anarquistas de Ultramar: Anarquismo, indigenismo y descolonización, Madrid, Catarata, 2018, p. 148.





        	4 Entre a imensa bibliografia de Reinaga, destaca-se La Revolución India (1970). Recentemente foi publicada a primeira grande monografia sobre sua vida e obra: Gustavo Cruz, Los senderos de Fausto Reinaga: filosofía de un pensamiento indio, La Paz, Plural, 2013.





        	5 Felipe Quispe Huanca é o principal líder histórico do movimento indianista na Bolívia. Nos anos 1990 fundou uma guerrilha, o EGTK, por cujas ações esteve preso por cinco anos. Depois foi nomeado secretário executivo da confederação sindical CSUTCB e concorreu à presidência da Bolívia pelo partido Movimiento Indígena Pachakuti (MIP). Em 2003 foi um dos principais líderes da “Guerra do gás” estabelecida contra a decisão do governo de Sánchez de Losada, apoiada pelos Estados Unidos, de vender massivamente esse recurso natural a baixo custo no mercado internacional. Considera-se amplamente que a liderança revolucionária de Felipe Quispe contribuiu para criar as condições que possibilitam a mudança de regime político na Bolívia com a chegada ao poder de Movimiento al Socialismo (MAS), de Evo Morales, e a convocatória da Assembleia Constituinte em 2006, mas ele e seu movimento sempre mantiveram uma posição crítica frente ao governo de Morales. Escreveu vários livros, entre os quais se destacam Túpac Katari vive y vuelve carajo (1988) e El indio en escena (1999).





        	6 (N. E.) Podendo ser traduzido como “branco crioulo”, esse termo se refere aos brancos nascidos nas Américas, em oposição aos “chapetones”, nascidos na metrópole, ou seja, na Espanha. Ao contrário do uso que se dá à palavra “crioulo” no português do Brasil, o termo criollo nos países latino-americanos de língua hispânica não abarca apenas pessoas de origem africana, mas o conjunto dos nascidos nas colônias (negros, brancos e mestiços). Manteremos a grafia em espanhol para evitar dubiedades quanto ao uso que fazemos do termo no Brasil.





        	7 Ayar Quispe foi assassinado poucos meses depois de nosso encontro em 2015 em um caso que ainda não foi esclarecido, o movimento indianista suspeita que o motivo pode ter sido político. É autor de vários artigos e quatro livros, entre os quais se destaca Indianismo-Ktarismo (2014).





        	8 Sobre essa relação, cf. Gustavo Cruz, “Poder indio y poder negro: recepciones del pensamiento negro en Fausto Reinaga”, Íconos 51 (2015), p. 29-46.





        	9 (N. E.) Quando o autor diz Ocidente está se referindo exclusivamente à Europa Ocidental e não, em termos mais amplos, a suas ex-colônias nas Américas e Caribe, que em seu conjunto seriam culturalmente distintas das “sociedades orientais” (Leste da Europa, Ásia, África e Oriente Médio).





        	10 Ramón Grosfoguel, “Del ‘extractivismo económico’ al ‘extractivismo epistémico’ y al ‘extractivismo ontológico’: una forma destructiva de conocer, ser y estar en el mundo”, Tábula Rasa 24 (2016), p. 123-143.
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      [image: ]

    




    Os povos negros desempenham um papel crucial na história do capitalismo. Chegados na América como mão de obra escrava a partir do século XVI, foram parte fundamental da economia colonial exportadora. Sem o trabalho forçado de milhões de africanos e africanas sequestradas e transportadas desumanamente até a América, dificilmente poderiam ter chegado grande quantidade de matérias-primas à Europa necessárias para desenvolver a Revolução Industrial. Sem o trabalho forçado e escravo dos povos negros dificilmente o “trabalho livre” poderia ter se desenvolvido na Europa, dificilmente se poderia haver desenvolvido o capitalismo.




    Frente a essa situação os povos negros elaboram múltiplos repertórios de lutas para sua liberação. Segundo os tempos e contextos, emergiram lutas de cimarronagem, de confrontação, de guerra anticolonial, de revolução, de negociação, de opacidade e disfarce, e de todo tipo de táticas de sobrevivência e luta para melhorar sua situação. O legado da economia colonial persiste nos povos negros, que em sua grande maioria seguem sofrendo racismo e superexploração. Mas também o legado de suas lutas pela liberação persiste, suas culturas de revolução e resistência são parte fundamental da história das lutas pela liberação da humanidade frente ao sistema capitalista.




    Seguindo essas premissas, neste livro defendemos que não se pode compreender de forma crítica o capitalismo sem compreender o importante papel que desempenham em sua história e desenvolvimento os povos negros. Para isso, é necessário aproximar-se para conhecer o trabalho de intelectuais e militantes marxistas que levaram a sério o estudo da questão racial, que investigaram o papel estrutural (e não só superestrutural) do racismo dentro do desenvolvimento do sistema capitalista a nível mundial. O principal objetivo deste livro é apresentar e debater alguns desses trabalhos provenientes de teóricos e militantes marxistas do Caribe anglófono, que nos legaram aportes fundamentais para a compreensão crítica do sistema capitalista.




    Esta edição brasileira apresenta a tradução ao português da edição espanhola, que foi publicada em 2020 pela editora Akal, a quem agradecemos a concessão gratuita dos direitos de tradução. Para esta edição foram modificados apenas alguns parágrafos do prefácio, a introdução e as notas bibliográficas finais, referentes a uma mudança crítica pela qual passou nos últimos anos a obra de Cedric Robinson, também intitulada “Marxismo negro”.




    Estou seguro de que muitas das reflexões e investigações que se debatem nesta obra poderão dialogar frutiferamente com as situações e histórias vividas pelos povos negros do Brasil, região fundamental dentro da grande história da diáspora moderna africana. Por isso, agradeço o esforço da editora Dandara em traduzir esta obra para o português na presente edição, e especialmente ao professor Fábio Nogueira por ter coordenado e liderado a iniciativa. Espero que o esforço valha a pena e que possam encontrar nesta obra elementos que sirvam para a descolonização do eurocentrismo ainda presente em grande parte da tradição marxista, trabalho necessário para avançar em direção a uma compreensão mais integral do capitalismo como sistema econômico, político e social dominante e profundamente lesivo em todo o mundo, que precisa imperiosamente ser transformado.


  




  

    Nota do editor
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    Fábio Nogueira




    A presente obra se trata da tradução para o português de um texto originalmente escrito em espanhol por um intelectual madrilenho que teve sua história atravessada pela experiência das lutas indígenas da Bolívia, desenvolveu seu pensamento na Universidade Autónoma do México (UNAM) e se propôs a estudar pensadores e autores marxistas negros do Caribe Anglófono. É uma obra que se constituiu, portanto, a partir de diversas camadas presentes na trajetória e experiência do autor, mas também a partir da história que liga pensadores e a produção dos conceitos e categorias que são mobilizadas, (re)criadas e ganham substância e significado na forja dos embates intelectuais e políticos que, muitas vezes, escaparam ou são desconhecidos pelos leitores brasileiros. O desafio desta edição foi apresentar ao público brasileiro com o máximo de fidelidade possível o emaranhado de referências intelectuais e políticas presentes na obra e que circulam com alguma fluidez no mundo caribenho e anglófono.




    Por isso, por exemplo, mantivemos os termos plantation em inglês (de uso corrente entre nós) e criollo (que em espanhol, ao contrário do uso corrente em português que remete exclusivamente ao cativos descendentes de africanos nascidos no Brasil, corresponde a todos os nascidos nas Américas e no Caribe, independente da origem étnica e racial). O mesmo tratamento tivemos com os termos palenques, cimarrones e marrons, que, apesar de similares aos termos quilombo e quilombola, não têm a mesma etimologia africana e se ligam a formas concretas do processo de resistência ao escravismo no Caribe e nas Américas. Eles vêm seguidos de notas explicativas que apresentam o sentido original em que surgiram e foram empregadas. Com isso queremos chamar a atenção não apenas ao caráter histórico da resistência negra, mas como também o das próprias categorias e conceitos que empregamos para descrever e interpretar esses e outros acontecimentos.




    Ao mesmo tempo, com a presente edição procuramos dar ainda mais textura à perspectiva da obra de Daniel Montañez sobre o pensamento de intelectuais marxistas negros do Caribe Anglófono que rompe com o caráter unidimensional que determinadas interpretações emprestam à biografia e ao pensamento intelectual, descontextualizados de seu tempo histórico e das condições concretas de sua produção. Dessa maneira, outra preocupação foi apresentar autores e autoras que, sem ser objeto direto da obra, tiveram contribuições extremamente relevantes ao debate intelectual e, infelizmente, mantêm-se desconhecidos do público brasileiro. Foram inseridas notas biográficas não presentes na versão original a fim de contribuir não apenas para identificar diferentes trajetórias, percursos e até mesmo escolas de pensamento, mas para situar o leitor a respeito de acontecimentos políticos da história do Caribe e da América Latina. De forma adicional, empreendemos este trabalho por entender que o conhecimento sistematizado e produzido a partir de um ofício intelectual deliberado não é construído apenas individualmente, mas em diálogo com e em relação a outros pensadores, acontecimentos políticos e urgências históricas que, se hoje são desconhecidos, cabe a nós lembrar e situar. Em nosso caso específico procuramos citar obras desses autores em suas respectivas línguas originais ou já traduzidas e à disposição do público brasileiro mas, infelizmente, elas ainda são exceções. A maioria desses autores não foram traduzidos para o português, o que mostra a dificuldade do mundo intelectual brasileiro em se pensar como parte do subcontinente sul-americano e, ainda mais, em sua relação com o Caribe.




    Do ponto de vista do texto original deste livro, a única alteração substantiva feita em diálogo com o autor se deu pela substituição do termo escravo por escravizado, uso que se tornou mais corrente entre o público brasileiro e que reforça o caráter sócio-histórico da condição dos africanos e seus descendentes sob o cativeiro.




    Como escreveu poeta Manoel de Barros (1916-2014), o arqueólogo escova ossos para encontrar “vestígios de antigas civilizações” enquanto o poeta escova as palavras que são “conchas de clamores antigos”. Sem ser arqueólogo ou poeta, o nosso objetivo foi mais modesto: procuramos escavar um pouco mais fundo para além da superfície das palavras e conceitos de maneira a identificar antigas e potencialmente novas estradas e veredas intelectuais e políticas pouco acessadas ou até mesmo desconhecidas do público brasileiro.




    Boa leitura!


  




  

    Acredito ter dito o bastante para que se compreenda que não é nem o marxismo nem o comunismo o que renego, que o que reprovo é o uso que alguns têm feito do marxismo e do comunismo. Que quero que marxismo e comunismo estejam postos a serviço dos povos negros e não os povos negros a serviço do marxismo e do comunismo. Que a doutrina e o movimento estejam feitos para os seres humanos, e não os seres humanos para a doutrina ou para o movimento […]. Provincianismo? De modo algum. Não me enterro em um particularismo estreito. Mas tampouco quero me perder em um universalismo descarnado. Há duas maneiras de se perder: por segregação aprisionada no particular ou por dissolução no “universal”. Minha concepção do universal é a de um universal depositário de todo o particular, depositário de todos os particulares, aprofundamento e coexistência de todos os particulares.




    Aimé Césaire




    Carta a Maurice Thorez, 1956.
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    O trabalho de pele branca não pode se emancipar onde o trabalho de pele negra é marcado a ferro.




    Karl Marx




    O Capital, 1867.


  




  

    Introdução




    Para estabelecer sua própria identidade, Caliban, depois de três séculos, deve ser pioneiro em regiões que César nunca conheceu.1




    Entre marés e temperaturas oceânicas oscilantes emergem na metade do Atlântico os cumes de uma antiga cordilheira que se nega a ser sepultada pelo mar. São as ilhas do Caribe, um cinturão em forma de meia lua minguante que une o sul e o norte do continente americano, resguardando como uma muralha defensiva sua delgada união central. Região de fronteira, benzida com o sol e os ventos cálidos do trópico, amaldiçoada por terremotos e furacões, esse arquipélago se situa na intempérie entre numerosas placas tectônicas em atividade. Habitadas por humanos há pelo menos sete mil anos, essas terras conectadas pela água produziram sociedades atadas ao mar e ao intercâmbio inexorável, povos de olhar infinito porque sempre, quase de qualquer lugar de onde contemplem, encontram o horizonte. Cárceres e paraísos ao mesmo tempo, zonas ilhadas e de intensa conectividade de forma paralela, essas ilhas têm desempenhado um papel crucial na construção do sistema capitalista e de toda a civilização que o envolve: a modernidade.




    O Caribe é o centro do mundo. Poucas são as nações ocidentais que não colonizaram nos últimos séculos a região de algum modo. O espaço oferece dois de seus grandes alvos de ganância: o interesse geopolítico estratégico e a grande capacidade produtiva de matérias-primas como o tabaco, o algodão e o açúcar, que foram indispensáveis para alimentar e vestir o proletariado europeu que construiu com suas mãos a Revolução Industrial. O preço para sua população já conhecemos: guerras contínuas e escravidão. Mas frente a isso emergiu a rebeldia, cujas notícias recorreram rapidamente o mundo despertando o ímpeto de libertação por toda parte. Apenas para mencionar dois casos: Haiti, a primeira independência da América Latina no século XIX, e Cuba, uma das grandes experiências revolucionárias socialistas do século XX.




    Na academia não se entra em acordo: onde começa e termina o Caribe? O que o caracteriza? A geografia e o clima!, clamam os mais cautelosos; a cultura!, dizem outros; o sistema produtivo de plantation!2, explicam uns; o movimento dos corpos, sussurram os mais atrevidos. Nesta obra tratamos de nos situar em meio a essa efervescência e originalidade de todo tipo nos perguntando: que tipo de filosofia e pensamento emerge nessas circunstâncias? Quais de seus aportes podem ser interessantes para pensar a civilização moderna contemporânea na qual nos encontramos?




    O CARIBE ANGLÓFONO




    Para isso, nos centraremos em uma de suas partes menos conhecidas em nosso contexto de fala hispânica: o subterritório conhecido como West Indies. Essa parte do Caribe, que inclui zonas insulares e continentais, foi colonizada durante séculos pelo Império Britânico e o inglês é sua principal língua veicular. Como já sabemos, no início todo o continente recebeu erroneamente o nome de Índias Ocidentais nos tempos da invasão e colonização europeia. Apesar de ter-se percebido, mais tarde, que se tratava de um continente autônomo, essa denominação seguiu sendo de uso frequente e oficial. Os espanhóis logo a chamaram de “Índias”, a seco, utilizando especificamente para o Caribe o termo de Antilhas, que provinha da voz portuguesa “antilha” – “anti” (de antípoda) e “ilha” (isla) –, e fazia referência a uma antiga lenda sobre a existência de uma ilha a oeste nas antípodas da Europa. Mas os ingleses, como tinham portos comerciais na Ásia, seguiram fazendo uso dos locativos para diferenciar suas posses, chamando umas de East Indies e outras de West Indies.




    Atender a essa diversidade de nomes é importante porque a denominação da região como Caribe é de uso recente. Acredita-se que a origem do termo provém da linguagem de seus povos originários, os taínos, significando literalmente “gente forte” e comumente associado pelos europeus a “canibal”, em referência às pessoas que viviam em territórios que supunham sob domínio do Grande Gengis Khan asiático. Ambas as palavras serviram para denominar os povoadores do território que impunham resistência à invasão, sendo acusados de diversas atrocidades para legitimar sua colonização, motivos pelo qual foram frequentemente utilizadas como sinônimo de antropofagia. Ainda em nossos dias, em alguns lugares se segue utilizando “caribe” como qualificador depreciativo, questão que está se transformando desde sua popularização para nomear toda a zona desde meados do século XX, devido a diversos movimentos sociais e políticas públicas culturais internacionais. Em meio a essa complexidade optamos pelo termo “Caribe anglófono” devido à proximidade com o leitor e a leitora de fala hispânica, mas quando nos referirmos a épocas anteriores, ou inclusive atuais segundo os contextos, encontraremos a região também chamada de “West Indies” ou “Antilhas de fala inglesa”.3




    Os ingleses começaram a colonização do Caribe no início do século XVII. Até então haviam liderado o contrabando e a pirataria, mas logo vislumbraram que seria mais lucrativo ter bases estáveis sobre o terreno, o que implicou romper com o Tratado de Tordesilhas de 1494, por meio do qual o papa Alexandre VI ratificou a permissão de evangelização e gestão territorial da zona para a coroa espanhola. As guerras foram frequentes e, enquanto as ilhas passavam de umas nações para outras, os povos que as habitavam foram sendo assassinados quase até seu extermínio total. Derrotados em muitos casos, para os ingleses só foi possível tomar ilhas pequenas e territórios continentais adjacentes, ficando as ilhas maiores em propriedade de espanhóis e franceses. A ilha de Bermudas foi, desde 1612, sua primeira colônia estável. A ela se somaram Barbados (1627), São Cristóvão e Névis (1628), Monserrate (1632), Anguilla (1650), Ilhas Cayman e Jamaica (1655), Antígua e Barbuda (1667), Ilhas Virgens (1672), Granada (1762), Dominica (1763), São Vicente e Granadinas (1763), Bahamas (1784), Guiana (1796), Ilhas Turcas e Caicos (1799), Trinidad e Tobago (1802), Santa Lúcia (1814) e Belize (1862).




    Depois de um curto período de experimentação colonial clássica tentando assentar famílias inglesas de diversos modos, na maioria dos territórios se estabeleceu um sistema de plantation baseado na produção massiva de matérias-primas mediante o trabalho forçado de escravizados de origem africana, que formaram a maioria da população. Nesse sistema, o poder político ficou nas mãos de administradores enviados da Grã-Bretanha que protegiam os proprietários das plantations. Elaborou-se uma hierarquia racista ferrenha e patriarcal com direitos plenos para a população de origem europeia e restritos para a sociedade criolla e mulata que ia emergindo. Os escravizados teriam leis especiais que os codificavam como propriedade dos plantadores e era legal a submissão total de seus corpos, destinados ao trabalho forçado e à escravidão sexual, especialmente no caso das mulheres. Pela brutalidade do trato, essas leis incluíram a proibição de açoitar mulheres grávidas e de utilizar o chicote como forma de estimular o trabalho forçado, assim como a obrigação de dotá-las de educação religiosa, proteger suas economias e incentivá-las a formar famílias. As luxuosas mansões brancas e rosadas dos plantadores dominavam um espaço marcado pelos precários assentamentos dos escravizados distribuídos em cabanas adjacentes aos campos de cultivo. A efetividade lucrativa do sistema foi de tal dimensão que o Caribe britânico tem a infeliz honra de ser a região com maior número de escravizados, chegando a 800 mil , frente aos quase 200 mil de todo o resto do Caribe no momento em que se aboliu a escravidão na Grã-Bretanha.




    Entre 1833 e 1844, diante de uma conjuntura econômica mundial em que já não era rentável manter o escravismo, a pressão de embargo, uma vez reconstruído o Reino Unido, já não se precisava da ajuda desses trabalhadores, motivo pelo qual não tardaram a chegar os ataques racistas contra eles, sendo especialmente sangrentos os chamados “distúrbios de Notting Hill”, de 1958. Essa situação, somada às longas lutas sindicais e por direitos sociais nas colônias do Caribe britânico, criaria o caldo de cultivo das independências da região, as quais foram sendo outorgadas pela Grã-Bretanha de forma paulatina e parcial.




    As causas da independência tardia e incompleta do Caribe britânico são várias, destacando a pequenez dos territórios e as poucas possibilidades de aliança regional devido a um escasso contato com o resto de processos políticos emancipadores da América Latina. As primeiras independências foram as da Jamaica e de Trinidad e Tobago em 1962, às quais se seguiram Barbados e Guiana (1966), Granada (1967), Bahamas (1973), Dominica (1978), San Vicente e Granadinas e Santa Lúcia (1979), Antígua e Barbuda e Belize (1981) e São Cristóvão e Neves (1983). Bermudas, Anguila, Ilhas Virgens, Ilhas Cayman, Monserrate e Ilhas Turcas e Caicos seguem sendo até hoje territórios britânicos ultramarinos e formam parte da lista mundial de territórios “não autônomos” apesar de uma resolução da ONU que determina sua descolonização. Ainda que incompleto, esse processo de descolonização foi aproveitado pelos Estados Unidos em um momento em que o país se posicionava como potência hegemônica mundial, investindo de forma considerável em uma região que considerava seu “Mediterrâneo estadunidense”. Dessa forma, lamentavelmente a emancipação do colonialismo britânico e as independências políticas não conseguiram acabar com o colonialismo econômico, financeiro e cultural, o qual seguiu presente especialmente por meio dos Estados Unidos até nossos dias.




    Na atualidade, o Caribe anglófono compreende 18 territórios administrativos do que se conhece como Caribe cultural4, 2 continentais e 17 insulares. Desses, 3 são nações completamente independentes – Dominica, Trinidad e Tobago, Guiana –, 9 são monarquias parlamentares sob a tutela da Coroa britânica – Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Granada, Jamaica, São Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas – e 7 são territórios britânicos ultramarinos – Bermudas, Anguilla, Ilhas Virgens Britânicas, Ilhas Cayman, Monserrate, Ilhas Turcas e Caicos. Assim, todos pertencem à Commonwelth, organização centrada na cooperação internacional composta por 53 países com vínculos históricos com o imperialismo britânico. O território representa aproximadamente 12% do espaço e da população do Caribe insular, cerca de 35 mil km2 e uns 5 milhões de habitantes, sendo o inglês a terceira língua mais falada na região depois do espanhol (26 milhões) e o francês (12 milhões) e só à frente do holandês (500 mil), tendo em conta que cada língua engloba uma diversidade considerável de variedades criollas.




    PENSAMENTO DESCOLONIZADOR




    O pensamento crítico dessa região começa no coração da África no século XVI, quando diversas comunidades se organizam contra o sequestro generalizado de pessoas liderado pelos europeus. De seu começo não temos testemunho escrito, apenas crônicas e lendas dessa cultura de resistência. Os sequestrados eram trasladados à força até as costas onde eram acorrentados e amontoados. Ali se separavam de suas famílias e comunidades e eram misturados. Falavam diferentes línguas, portanto, ao choque vivido por eles se somava a dificuldade de comunicação para organizar a rebeldia. Entre o caminho e o cativeiro 25% deles morriam esperando serem embarcados rumo a diversos destinos do mundo. As rebeliões nos portos eram constantes e continuavam nos barcos. Esse pensamento levava às vezes ao suicídio, cometido na menor oportunidade de agarrar uma faca com a qual cortar a própria garganta ou de se jogar do navio. Mas geralmente se pôs a serviço de romper as correntes e cortar as gargantas de seus capturadores nos poucos casos em que isso foi possível. Estima-se que morreram mais de 10 milhões de pessoas nesse processo, restando com vida cerca da metade dos que haviam começado a viagem sinistra. Depois de chegar a seus destinos eram vendidos como mercadorias em leilões em que apareciam nus para que o estado de saúde de seus corpos fosse revisado pelos compradores como se fossem gado.




    O destino da maioria foi o Caribe. Ali eram comprados em milhares para serem utilizados como escravos nas plantações. Nesse contexto, seu pensamento se elaborou com maior profundidade. Fundaram uma língua comum, o criollo, a partir da aprendizagem da língua de seus capturadores, que foi transformada para se comunicarem entre eles. Ergueram religiões próprias baseadas em suas espiritualidades ancestrais de origens africanas. Criaram também sua própria arte e estéticas como elementos de coesão grupal e ainda códigos secretos para incitar a rebelião. A dança servia de treinamento físico para os momentos de revolta, os diferentes modos de trançar o cabelo das mulheres marcavam as rotas de fuga da plantação e os sons dos tambores as diversas ações a empreender nas lutas. O esforço teve recompensa. Alguns, a quem chamaram cimarrones5, conseguiram escapar das plantações e estabeleceram quilombos, comunidades livres escondidas nas montanhas. Dessa forma, até a abolição da escravatura o pensamento teve duas grandes vertentes inter relacionadas, uma dedicada a gerar uma cultura de sobrevivência e resistência cotidiana contra o sistema de plantation, baseada na simulação da obediência, e outra à disposição do desenvolvimento dos quilombos livres, autônomos e em luta contra todo o sistema colonial.




    O Caribe anglófono teve lideranças cimarrones de renome. Como Cuffe, escravizado originário do golfo de Guiné, que organizou durante três anos, em segredo, uma revolta generalizada dos escravizados na Ilha de Barbados, sufocada em 1675. Seu esforço foi continuado por Bussa, que em 1816 liderou a maior revolta da história da ilha, comandando mais de 20 mil escravizados de cerca de 70 plantações contra seus capturadores. Mas as revoltas que mais fizeram tremer o sistema colonial britânico foram as da Jamaica. Desde o século XVIII, alguns escravos fugiram das plantações e se aliaram com a pouca população ameríndia que restava, fundando quilombos nas montanhas. Comandados pela rainha Nanny, lendária estrategista militar que pertenceu à família real dos Ashanti, em Gana, atacaram as plantações buscando agregar mais escravizados à sua causa. Desenvolveram uma guerra de guerrilhas que forçou os britânicos a assinarem um tratado de paz em 1739, resguardando um grau de autonomia considerável aos quilombos.




    Com a abolição da escravatura, esse pensamento se desenvolveu com maior amplitude. A liberdade os colocou perante o dilema de lutar por uma vida digna em meio a uma sociedade marcada pelo racismo dos brancos ou regressar à África. O problema é que já haviam desenvolvido uma cultura que, apesar de guardar vínculos com as africanas, estava fundada em uma nova experiência de vida aderida nessas terras, que muitos já consideravam, pese a tudo que sofreram, mais próprias que as de sua origem distante. Nesse momento, emergiu a comparação com a diáspora e o sionismo do povo judeu. A diferença entre ambas as histórias era considerável, mas a metáfora se impôs surgindo o sionismo negro. Paralelamente, emergiu a postura do pan-africanismo, que defendia o desenvolvimento de uma vida digna ali onde se encontravam.




    No Caribe anglófono a maior figura do sionismo negro foi Marcus Garvey (1887-1940)6, agitador sindical, jornalista, empresário e excelente orador jamaicano. Em uma meteórica ascenção ativista, fundou a Universal Negro Improvement Association (UNIA), cuja sede nos Estados Unidos chegou a contabilizar dois milhões de afiliados em 1919. Sua transportadora, a Black Star Line, pretendia devolver toda a população negra de volta ao continente africano. Por problemas financeiros, sua queda foi tão meteórica quanto sua ascensão, mas o impacto de suas ideias e discursos sobre a população negra de todo o mundo não teve rival na história. No caso do pan-africanismo, também o Caribe anglófono teve uma de suas principais figuras precursoras: o grande pensador de Trinidad, Henry Sylvester Williams (1869-1911)7, que fundou em Londres a Pan-African Association, buscando lutar contra o racismo, o paternalismo e o imperialismo. Foi o promotor da Primeira Conferência Pan-africana em 1900, que significou o lançamento do pan-africanismo em nível mundial.




    Com exceção da experiência da Libéria, o sionismo negro fracassou em conseguir seu objetivo e a maioria da população negra não regressou à África. Em termos gerais, a energia dessa corrente se canalizou até o nacionalismo negro, postura que não confiava na possibilidade de que a sociedade liderada pelos brancos deixasse de ser racista. Reivindicavam a construção nacional ou autônoma separada dos brancos no seio das sociedades onde se encontravam, motivo pelo qual foram chamados “separatistas”. Pelo contrário, o pan-africanismo promulgava um discurso de igualdade que se centrou mais nas lutas contra o racismo institucional e o colonialismo. Como promoviam a convivência entre as raças por meio da luta pelos direitos sociais, foram chamados “integracionistas”. Até nossos dias, separatista e integracionista seguem sendo as tendências mais presentes na maioria das lutas da população negra no mundo, expressando-se de variadas formas, inclusive misturadas, em diferentes movimentos políticos.




    Como se poderá deduzir a partir desta breve síntese, o pensamento do Caribe anglófono é fundamentalmente, dadas as circunstâncias e como não poderia ser de outra forma, um pensamento descolonizador. Mas não só porque luta contra a opressão colonial, senão porque contribui para a reconstrução dos povos depois do choque cultural e civilizatório que a experiência colonial da modernidade implicou em suas vidas.8 Isso não quer dizer que não existam pensamentos diversos na região. Há, por exemplo, o pensamento dos dominadores, que em sua vertente abolicionista mais crítica estabeleceu relações com o pensamento descolonizador. Também houve o pensamento crítico descolonizador de outros povos de origem asiática que foram transportados para o Caribe a partir de finais do século XIX, que mantiveram geralmente uma relação tensa com o mundo afrodescendente por vê-los como competidores estrangeiros. A pouca população criolla e mulata, que geralmente se aliou com os dominadores coloniais brancos, implantou finalmente um pensamento crítico importante para propiciar a descolonização política da região. Na atualidade, depois de várias décadas de desenvolvimento universitário, a diversidade de enfoques no pensamento do Caribe anglófono é enorme. Apesar disso, o pensamento descolonizador ligado à experiência da maioria social e histórica da população negra foi e segue sendo a principal tônica do pensamento crítico da região.




    MARXISMO NEGRO




    Dentro do universo do pensamento descolonizador do Caribe anglófono nos centraremos em uma parte que se sobressai no século XX: o marxismo negro. Essa corrente faz reflexões, a partir do marxismo, acerca da experiência de vida da população negra na região. Mas não apenas. Esse exercício revela o eurocentrismo do marxismo colocando ênfase no estudo do racismo, algo que o marxismo nunca tratou de entender em toda sua complexidade por não ser uma experiência própria da maioria do proletariado na Europa.9 Essa incompreensão fez - e ainda faz - o marxismo ver o racismo como uma relação social espúria do Capital herdada das guerras religiosas do feudalismo, ou que se trata de uma ferramenta complementar da exploração econômica capitalista que deixará de existir uma vez que a classe operária tome o poder. Diziam que qualquer elemento que distorcesse a centralidade da opressão de classe estava contra a luta pela libertação mundial da humanidade, motivo pelo qual aqueles que pensassem o racismo de forma teórica e organizassem uma luta específica contra ele seriam sistematicamente repreendidos. É aí que se origina o marxismo negro, um esforço em mostrar como tanto na teoria como na práxis a raça e a classe não são elementos antagônicos, senão complementares e inseparáveis.




    O marxismo negro é uma “calibanização” do marxismo. Caliban, personagem da novela A tempestade (1610/1611) de William Shakespeare, é filho de Sycorax, uma mulher negra que mora na ilha em que naufraga Próspero, legítimo duque de Milão exilado. Criado e escravizado por ele, só pode maldizer o maltrato na língua de seu capturador, que é a única que conhece. Essa paisagem literária foi interpretada por diversas correntes do pensamento de todo o mundo, com especial ênfase no pensamento latino-americano. Mas foi George Lamming, romancista e ensaísta de Barbados, quem interpretou Caliban pela primeira vez como metáfora da condição vital do caribenho em seu ensaio Os prazeres do exílio (1960). Mais tarde, o poeta martinicano da negritude Aimé Césaire retomou a ideia em sua obra de teatro A tempestade: adaptação para um teatro negro (1969), elevando-o como símbolo de luta da população negra do Caribe. Por último, o poeta e pensador cubano Roberto Fernández Retamar o pensou como metáfora das lutas e condição vital de toda Nuestra América10 em seu ensaio Caliban (1971). Essa interpretação enfatiza que o pensamento crítico e as lutas revolucionárias da região são próprias e originais, ainda que se expressem em termos ocidentais. Assim, no marxismo negro, é a teoria marxista que se adapta e transforma para analisar a história e experiências de vida da população negra, e não o contrário, tomando o “negro” um significado epistemológico que vai além da cor da pessoa que teoriza. Em suma, como diz Ramón Grosfoguel: “o que define os marxismos negros não é a cor da pele do autor, senão as teorias que nascem do pensamento crítico que se produz a partir da tentativa de teorizar a articulação entre dominação racial e exploração de classe a partir da experiência vivida de corpos negros em um mundo branco. Se é marxista negro não pela cor da pele, mas pela perspectiva epistêmica a partir da qual se pensa”.11 Dessa forma, há negros que recitam a teoria clássica eurocentrada contra aproximações complexas sobre raça, mas também há pessoas brancas que teorizam elementos do marxismo negro, ainda que esta última circunstância não seja logicamente o habitual, sendo mais frequente que esse pensamento se desenvolva por pessoas que vivem na própria pele a experiência.




    Uma das questões-chave para compreender a abordagem dos marxismos negros é entender seu conceito de raça. Ao contrário do que prega a propaganda pseudocientífica burguesa, a raça não é compreendida em um sentido supostamente biológico que determina graus de superioridade e inferioridade entre os seres humanos. Raça é aqui um constructo ideológico que legitima uma discriminação de caráter fundamentalmente econômico que determina hierarquias sociais e quer dar conta do fenômeno pelo qual no sistema capitalista o valor da força de trabalho da maioria da população considerada como não-branca é consideravelmente inferior ao da maioria da população considerada como branca. Isso se dá ao ponto de poder afirmar que em uma escala mundial o valor da força de trabalho da maioria da população não-branca é inclusive inferior ao consumo do trabalhador, isto é, não alcança nem para garantir a reprodução social e, em suma, sobreviver, motivo pelo qual se faz indispensável realizar atividades de todo tipo fora do esquema salarial. Seguindo o teórico marxista da dependência de Ruy Mauro Marini12, poderíamos dizer que a maioria da população trabalhadora não-branca é “super explorada”, enquanto a maioria da população trabalhadora branca é explorada estritamente até o ponto de manter a possibilidade de se reproduzir socialmente com o fruto do seu salário sem necessidade de recorrer a outro tipo de atividade.




    Assim, a raça não só é compreendida como um problema “superestrutural”, mas sobretudo como um princípio estrutural organizador da economia política capitalista, que determina que parte da população mundial pode ser superexplorada. Isto é, seguindo uma lógica marxista, se existe uma “ideologia racialista” é porque ela emerge de uma “estrutura racialista” prévia. Precedem a ideologia racista, aperfeiçoada no século XIX por estudos pseudocientíficos como os de Karl Vogt (1817-1895)13 ou Herbert Hope Risley (1851-1911)14, vários séculos de divisão do trabalho sob critérios raciais, motivo pelo qual a “divisão racial do trabalho” precede e é o fundamento da emergência do “racismo” como uma ideologia que vem a justificar e legitimar essa realidade. Desse modo, aos marxismos negros interessa não só o estudo do racismo como ideologia, mas sobretudo os fundamentos materiais que sustentam e fazem emergir essa ideologia, especialmente para o caso da população categorizada como “negra”.




    A partir de um ponto de vista histórico, a divisão racial do trabalho aparece ligada à história do capitalismo desde suas origens como um elemento fundamental de seu surgimento e implantação como um sistema mundial. Por um lado, serviu para justificar a escravização e superexploração de grandes grupos humanos, como foi o caso da população negra nas plantações do Caribe, cujo trabalho foi um pilar fundamental para a implementação da Revolução Industrial europeia. Por outro lado, a introdução no seio da classe trabalhadora de graus e níveis elaborados na chave “racial” permite estabelecer distintos interesses objetivos no interior da mesma classe, já que os trabalhadores categorizados como “brancos” se beneficiam em parte da superexploração dos “negros”, o que gera certos privilégios em uma minoria da classe trabalhadora que produzem certa paz social e permitem um desenvolvimento mais fluido do processo de acumulação de capital.15 Agora, apesar dessa situação objetiva, não existe nos marxismos negros uma visão mecanicista da história e da sociedade, os interesses objetivos não determinam irremediavelmente a política, razão pela qual não se descarta a possibilidade de que parte da população categorizada como branca renuncie a seus privilégios e participe nos processos revolucionários antirracistas.16




    Apesar de ter linhas de atuação gerais, a divisão racial do trabalho não opera da mesma forma em todos os contextos, dado que as necessidades produtivas e as condições históricas de cada espaço configuram de diversos modos as divisões entre trabalho explorável e super explorável. Nesse sentido, é importante destacar que não se compreende nos marxismos negros a raça como um conceito imóvel, dado que as linhas raciais que determinam quem é branco e quem não é variam segundo os contextos geotemporais. Em geral, em espaços em que já há uma grande maioria de população não-branca, existe uma proliferação de graus de não-branquitude. Aqui é muito relevante todo o debate em torno dos “marcadores raciais”. Em certos contextos, como é o caso caribenho, uma pessoa com um ligeiro tom de cor de pele mais claro pode ganhar uma importante ascensão dentro da categoria, sendo compreendida como mulata, enquanto essa mesma pessoa em um lugar como nos Estados Unidos seguirá sendo categorizada como negra. Ademais, a cor da pele, ainda que seja o primordial a nível mundial, não é o único marcador racial existente, havendo segundo os contextos outros de caráter linguístico ou cultural que, por exemplo, se aplicam amplamente sobre a população latina dos Estados Unidos, ainda que tenham uma pele muito clara. Esta última questão é relevante porque nos processos de racialização se tende a inferiorizar a cultura das pessoas racializadas, dado que, ainda que fundamentalmente econômico, o racismo tem também, como qualquer categoria de dominação, uma dimensão cultural. Nesse sentido, esse processo é similar ao que ocorre com a categoria de classe, onde se tende a gerar uma atitude de desprezo e inferiorização da cultura da classe explorada, existindo interessantes estudos sobre a dimensão cultural da classe, mas a categoria continua sendo fundamentalmente econômica.




    Não obstante, é certo que até hoje, em muitos contextos, ainda é difícil tornar compreensível essa ideia socioeconômica de raça. Existe uma espécie de tabu sobre o tema devido aos desvarios pseudocientíficos da propaganda burguesa imperialista. Quando se fala de raça em certos espaços, a memória coletiva imediatamente evoca os estudos cranianos do século XIX ou zoológicos humanos. Há um amplo consenso, especialmente nos países do “Primeiro Mundo”, de que “a raça não existe” e que “só existe uma única raça humana”, compreendendo o racismo como uma atitude intolerante e xenófoba com uma base analítica falsa e fictícia. E é certo que para os marxismos negros não há nenhum problema em subscrever essa afirmação, mas isso não implica que, apesar de não existirem raças biológicas, não existam as raças em um sentido socioeconômico. Para essa corrente, deixar de falar de raça ou circunscrever o racismo em um problema de intolerância cultural ou xenófoba é tornar óbvia uma questão chave quando se trata de compreender a organização do trabalho a nível mundial no sistema capitalista.




    No âmbito da língua castelhana é especialmente difícil trabalhar esse tipo de abordagem, principalmente devido à intensa apologia da mestiçagem promovida historicamente pelo colonialismo hispânico. Em contextos coloniais em que houve muita reprodução entre os colonizadores hispânicos e os habitantes dos povos subjugados, majoritariamente de homens a mulheres e com a violência como prática sexual extensa, surgiu a ideologia da mestiçagem como forma de conter a ascensão social dos filhos que os colonizadores tinham com as mulheres locais. Em pouco tempo cresceu a importância de conhecer e acreditar que na linha dos ancestrais existiam sujeitos europeus brancos, quanto mais melhor, motivo pelo qual se podia ascender a diversos graus de mestiçagem que outorgavam mais ou menos direitos e oportunidades de ascensão social, como se pode comprovar nos quadros de castas coloniais que abarcam até 16 tipos de mestiçagens. Desse modo, criava-se uma série de diferenças no seio da força de trabalho racializada e superexplorada que dificultava a ação coletiva contra o Império hispânico em um clássico exemplo de “dividir e conquistar”. Não obstante, apesar da intensa carga racial dessa forma de conter a potência dos povos colonizados, o conceito de mestiçagem seguiu sendo usado até nossos dias, até mesmo como uma identidade nacional em muitos países da América Latina, tratando de minimizar a questão racial e enfatizar seu caráter cultural. Quer dizer, atualmente, em nosso contexto, falar de mestiçagem é, de um modo geral, falar de um processo de intercâmbio cultural comumente positivo que inclusive vem a minar a própria ideia de raça, já que quase todos somos mestiços de alguma forma, e não há sentido em falar de pureza racial. Essa ideologia, profundamente perversa, desvia a atenção, disfarça e minimiza a intensa divisão racial do trabalho que segue existindo nessas sociedades, mas dizer isso costuma ser politicamente incorreto porque parece que estamos criticando a diversidade cultural e o intercâmbio positivo entre seres humanos de distintas culturas.17 Ao contrário, uma coisa não apaga a outra, ainda que siga sendo habitual uma confusão generalizada em torno desse problema.




    Essa confusão, em nosso ponto de vista, tem em nosso contexto uma intensa relação com o surgimento do conceito de “etnia”. Quando essa categoria chegou de forma generalizada nas ciências sociais, parecia que vinha a banir por fim as ideias biologicistas racialistas, enfatizando que não existiam raças senão etnias, ou seja, grupos humanos diferenciados por cultura, mas não por biologia, sendo suas diferenças físicas fruto de distintas adaptações ao entorno no marco de uma mesma espécie humana. O conceito chegou na linguagem comum e até na educação obrigatória de muitos países, onde se enfatizava que não se deveria falar de raças – inexistentes –, senão de etnias. Não elaboraremos aqui uma crítica ao conceito de etnia. Apenas diremos que, em termos gerais, a confusão entre o étnico e o racial segue sendo generalizada, ainda que se trate de processos diferenciados. A raça é fundamentalmente um conceito econômico que organiza, divide e hierarquiza, mediante diversos marcadores raciais, o trabalho da população a nível mundial, enquanto a etnia dá conta da organização cultural de diversos grupos humanos. Definem realidades distintas: uma raça pode conter diversas etnias e vice-versa. Por exemplo, uma pessoa caracterizada como “negra” pode ser de diferentes etnias e em uma mesma etnia podem existir pessoas categorizadas como brancas e não brancas. Não obstante, a confusão persiste, devido a que, como existe a tendência a inferiorizar a cultura das pessoas caracterizadas como não brancas, incluindo etnias e povos inteiros de todo o mundo, em muitos casos há uma indistinção entre raça e etnia, gerando a possibilidade de pensar que o preconceito racial é, sobretudo, cultural. Em suma, para os marxismos negros existe uma intensa relação entre a questão racial e a étnica, mas a nível analítico são duas questões distintas, dando esses marxismos mais ênfase na questão racial que na étnica, motivo por que, ainda que tenham relação, não devem confundir-se com as reflexões etnomarxistas e dos marxismos étnico-nacionais.18




    O maior impacto dessa concepção de raça é sobre a análise do racismo. A partir dessa perspectiva o racismo é concebido fundamentalmente como uma série de práticas, discursos e atitudes dirigidas a legitimar, organizar e manter a superexploração dos sujeitos e povos “de cor”, um eixo de dominação fundamentalmente econômico e de classe. Essa ideia confronta a concepção mais habitual que compreende o racismo como uma intolerância genérica do diferente, o “Outro”, mais relacionada com a discriminação cultural de quem não compartilha os valores e formas de vida ocidentais. Como veremos ao longo desta obra, os marxismo negros diferenciam o racismo de outros tipos de intolerância e discriminação. Por exemplo, de acordo com essa perspectiva, não existiria racismo contra os judeus e mulçumanos, senão fundamentalmente intolerância e discriminação étnica e religiosa. Só quando uma pessoa judia ou muçulmana fosse categorizada como não branca se aplicaria o critério racial. Essa constatação não pretende em nenhum caso rebaixar a interpretação dos ataques xenofóbicos contra as populações que sofrem a discriminação étnica e religiosa, senão destacar que seu eixo de opressão fundamental não é o racial, o que não significa que não sofram verdadeiras barbaridades. Para os marxistas negros, porém, trata-se de especificar as diferenças para mostrar que nos casos de discriminação racial há fundamentos mais ligados à problemática de classe que em outras discriminações. Ademais, em nenhum momento são óbvias as relações entre esferas de dominação: por exemplo, no caso da islamofobia, constata-se sua íntima proximidade com a questão racial, dado que a grande maioria da população islâmica é considerada não branca. Contudo, no caso do antissemitismo, a ligação com o racismo é mais débil devido à existência de uma porcentagem importante da população judaica que é considerada branca, proveniente em grande medida dos judeus asquenazes, de ascendência europeia.




    Essa posição contrasta com a de especialistas contemporâneos em estudos do racismo, que, como a investigadora mexicana Olivia Gall, defendem que o antissemitismo contra os judeus é o epítome das expressões racistas.19 Para os marxismos negros, esse tipo de postura estaria errada e não alcançaria compreender que o povo judeu tem hierarquias raciais em seu seio que organizam a exploração de classe (especialmente no caso dos judeus árabes e judeus negros de origem etíope), confundindo o preconceito racial com a intolerância étnica ou religiosa e, em suma, culturalizando e despolitizando o problema racial ao desvinculá-lo de sua íntima relação com a questão de classe. Esse debate é recorrente dentro dos marxismos negros, em que haverá insistentes apontamentos sobre o estupor internacional e filosófico que provocou o genocídio de judeus brancos europeus na mão dos nazistas frente a outros genocídios muito menos midiáticos como o armênio e o ruandês. Marxistas negros como George Padmore ou Aimé Césaire darão especial ênfase nessa questão, mostrando como os métodos de violência e extermínio que Hitler usou contra os judeus na Alemanha já vinham sendo aplicados contra os “povos de cor” por parte do imperialismo ocidental ao longo dos séculos. Ambos expõem que Hitler, inspirado especialmente pelo imperialismo britânico, teve a ousadia de aplicar os métodos típicos de tortura racista sobre uma população que gozava do privilégio racial, o qual despertaria um grande estupor e denúncia internacional, que se percebia muito menos nos caos em que a violência se aplicava contra os povos de cor.




    Por fim, é importante destacar a posição dos marxistas negros com respeito às origens do racismo. Nessa corrente se defende que o racismo é um produto original do capitalismo europeu criado na época de sua “acumulação originária” no século XVI. Essa posição se contrapõe àqueles que defendem, como Michel Foucault, que o racismo aparece no século XIX com os estudos pseudocientíficos burgueses que sustentavam a existência de raças biológicas e uma hierarquia de superioridade e inferioridade entre elas.20 Os marxismos negros defendem que a partir do século XVI começa a se organizar a força de trabalho de forma massiva por meio de critérios raciais, especialmente no caso das populações negra e indígena, que eram de povos e culturas diferentes, mas foram homogeneizados nas noções de “negros” e “índios” para marcar que eram populações que se podia superexplorar. Depois de uns séculos, na época do auge do cientificismo do século XIX, foram criados os estudos pseudocientíficos sobre as raças biológicas para dar maior apoio a essa realidade que já operava há muito tempo. Dizer que o racismo começa no século XIX porque é nesse momento que surge o discurso racista biologicista seria uma forma de obscurecer a longa história de organização da força de trabalho das populações africanas e americanas de acordo com critérios raciais que se inicia com a expansão atlântica do capitalismo europeu no século XVI.




    Por outro lado, essa ideia também combate aqueles que defendem que o racismo é muito mais antigo e já está presente nas sociedades antigas. Assim como veremos, os marxismos negros chegam a considerar que já há antecedentes e “proto-racismos” nos preconceitos religiosos do feudalismo europeu, e defendem que antes do século XVI o trabalho forçado, a escravidão e outras formas de extração do valor da força de trabalho eram organizadas em torno de critérios étnicos, culturais ou religiosos, sobretudo nos casos de colonizações e conquistas. A confusão sobre essa questão se daria porque certamente houve sociedades prévias ao capitalismo em que a escravidão foi muito frequente, especialmente como força de organizar o trabalho de inimigos capturados pela guerra. Como eles costumavam pertencer a um mesmo povo, com o tempo vertiam sobre eles noções que inferiorizavam sua cultura e formas de vida. É por isso que é fácil encontrar a afirmação de que “o racismo é tão antigo quanto a humanidade” ou frases similares. A partir das noções culturalistas de racismo é habitual escutar hipóteses sobre a existência do racismo no antigo Egito, Grécia, Roma ou nas sociedades árabes. E certamente existia nessas civilizações o ódio contra outros povos e a escravização, mas essas questões não se organizavam em nenhum caso em torno de critérios raciais, mas antes culturais, étnicos ou religiosos. De novo os marxismos negros advertiriam que nos encontramos aqui com uma confusão entre a discriminação racial e a discriminação étnica/religiosa/cultural, mas agora enfocando uma análise histórica, questão que até nossos dias podemos encontrar em grandes especialistas do estudo do racismo como pode ser o próprio Peter Wade.21 Ao contrário, para os marxismos negros o racismo é um produto que só aparece historicamente em relação à expansão mundial do capitalismo ocidental aderindo intimamente a exploração de classe, defendendo que se entendemos o racismo como uma forma genérica de ódio contra o “Outro” a categoria perderia seu sentido e especificidade e ao fim e ao cabo seria quase indissociável de outras já existentes como a xenofobia ou a intolerância.




    O desenvolvimento dessas teses sobre a raça e o racismo nos marxismos negros levou geralmente a posturas que reivindicavam uma autonomia política e teórica das lutas negras. Se sua opressão material tivesse condições específicas, seriam necessárias lutas específicas contra tais condições, reclamando uma autonomia enquadrada no amplo movimento da classe trabalhadora mundial. Isso se chocava com as posturas dos marxistas “clássicos”, que tinham uma ideia homogeneizante da classe trabalhadora e da luta política, motivo pelo qual a relação com as organizações marxistas “clássicas” foi complexa.22 Assim, foram frequentes os abandonos e expulsões dos partidos comunistas de quem defendia tais posturas, como foi o caso de George Padmore ou Aimé Césaire, ainda que tenha havido casos em que os militantes negros resistiram à pressão e se mantiveram dentro do partido defendendo essas posturas, como foi o caso de Harry Haywood.23 Por outro lado, o anseio de autonomia política os aproximava de certos postulados dos nacionalismos negros liberais, também chamados “capitalismos negros”, cujas reivindicações autonomistas haviam tido enorme êxito, como foi o caso dos milhões de seguidores congregados pela Universal Negro Improvement Association (UNIA), liderada pelo jamaicano Marcus Garvey, que prometia o regresso da diáspora afrodescendente a um ansiado “reino negro” na África. Não obstante, obviamente a perspectiva marxista os distanciava desses “capitalismos negros” em questões fundamentais de análise de classe.




    Em suma, o posicionamento dos marxismos negros teve uma tradução política complexa, por isso costuma enfrentar ao menos duas grandes frentes de batalha no seio dos movimentos emancipatórios. Por um lado, tem a tarefa de descolonizar a própria tradição marxista clássica denunciando seu eurocentrismo e suas pretensões homogeneizadoras. Por outro, terá de criticar o abandono da perspectiva de classe e a tendência particularista exacerbada dos movimentos negros liberais. Mas, ao mesmo tempo, essas duas frentes se mostrarão muitas vezes como suas principais aliadas potenciais nas lutas contra o racismo e pela libertação dos povos negros. Ao fim e ao cabo, como defendia Aimé Césaire, tratava-se de evadir tanto um “universalismo descarnado” que “dilui o particular no universal”, como um “particularismo estreito” que promove uma “segregação aprisionada no particular”, defendendo, dialeticamente, uma síntese em que “o universal seja depositário de todo o particular, aprofundamento e coexistência de todos os particulares”.24




    Essas questões adquirem mais clareza no curso histórico dos processos políticos em que se originaram os marxismos negros. A partir do início do século XX, organizações e movimentos antirracistas de população negra se aproximaram aos postulados do marxismo. Seu raciocínio era simples: se essa era a teoria de povos explorados, seria seguramente uma contribuição interessante para a população negra, uma das mais exploradas do mundo. O período de entreguerras seria um momento determinante para seu surgimento. A Primeira Guerra Mundial explodiu como consequência das tensões entre as diferentes potências ocidentais pelo controle colonial da África. Nessa guerra lutaram milhares de negros nos exércitos de todos os lados. Paralelamente, muitos tinham uma trajetória ativista antirracista a partir da qual haviam se aproximado do marxismo. Ademais, a Revolução Russa de 1917 havia animado os povos da África, do Caribe e das demais nações do mundo com população afrodescendente a sonhar com a possibilidade real de libertação. Mas no período de entreguerras todas essas ilusões ruíram. O auge do fascismo na Europa eclipsou as lutas dos povos colonizados e concentrou as energias na luta contra o fascismo. O imperialismo, aquela “fase superior do capitalismo” que proclamara Lênin, deixava de ser o principal inimigo da classe explorada. Os ativistas negros marxistas ficaram desolados: como concentrariam suas energias em lutar contra a Alemanha, a Itália e o Japão, que quase não tinham colônias, aliando-se com a Grã-Bretanha, a França e os Estados Unidos, que oprimiam colonialmente seus povos em diversos lugares do planeta? De que havia servido lutar na Primeira Guerra Mundial se só recebiam em troca mais colonialismo? O Comintern deu a ordem: ninguém devia sair da linha. E quase todos e todas saíram, envolvendo-se em movimentos políticos próprios da população negra e começando a pensar a partir de suas realidades e experiências de vida a exploração de classe que sofriam, que estavam profundamente atravessada pela questão racial.




    Nesse sentido, não acreditamos que os marxismos negros possam ser qualificados como um movimento político próprio, nem tampouco como um “aporte folclórico” ao marxismo clássico, mas que são sobretudo uma postura dentro dos movimentos de luta antirracista e anticolonial. O marxismo negro tem que ser considerado desse modo como uma recepção e reinvenção crítica dos postulados marxistas dentro das tradições históricas das lutas dos movimentos negros. A partir daí, também podem ser considerados parte da tradição marxista clássica, tomando seus aportes como uma necessária descolonização da ortodoxia, mas sem esquecer os lugares de enunciação, espaços, experiências e tradições de luta a partir das quais criavam suas teorias. Essa é uma questão crucial, dado que se não a tivermos em conta podemos cair facilmente em folclorizar esses aportes tomando-os como o “tempero” negro do marxismo ou deixar de lado importantes trabalhos de autores e autoras que não foram especificamente marxistas politicamente, como veremos com Oliver C. Cox, Eric Williams ou Lloyd Best, mas que utilizaram o marxismo como ferramenta crítica para pensar suas realidades sociais e históricas. Por isso, consideramos que os marxismos negros devem ser incluídos como parte de uma tradição muito mais ampla que poderíamos denominar “marxismos do Sul Global”, sendo Sul uma metáfora da pobreza sistêmica da maioria dos países do mundo, mas também da pobreza de setores marginalizados no seio das sociedades do chamado “Primeiro Mundo”. Aqui se somariam esforços de interpretação e aplicação de versões descolonizadoras do marxismo por diferentes sujeitos sociais e regiões do chamado “Terceiro Mundo”, compartilhando espaço com distintas tradições marxistas não-eurocêntricas, desde Mariátegui, Dolores Cuacango, Ernesto Guevara, Marini e Vânia Bambirra até Mao, Ho Chi Minh ou Utsa Patnaik. Assim, enquanto que a maior parte da tradição marxista “clássica” ocidental erige suas propostas a partir da experiência histórico-social de uma pequena parte – elitista – do mundo, os marxismos do Sul Global o fariam a partir da experiência histórico-social da maioria da população do mundo, caracterizando-se por usar o método marxista de forma criativa por meio da análise de suas próprias realidades e contextos históricos, trazendo elementos de sumo interesse para compreender aspectos cruciais do capitalismo pouco abordados pelas tradições “clássicas” do marxismo, como são sua dimensão mundial, a articulação raça-classe ou o pensamento complexo sobre a questão camponesa. Tudo isso serve para fortalecer uma descolonização necessária do eurocentrismo ainda presente na tradição marxista, avançando na direção de uma compreensão mais integral do capitalismo como sistema econômico, político e social dominante e profundamente prejudicial em todo o mundo, que precisa fortemente de transformação.




    O MARXISMO NEGRO NO CARIBE ANGLÓFONO




    O Caribe anglófono é um território em que os marxismos negros têm se desenvolvido amplamente. Há dois fatores interrelacionados que se destacam para explicar esse desenvolvimento entusiasmado nesse espaço. O primeiro: a alta porcentagem de população negra herdada do sistema de plantation, que pode superar 80% segundo o território,25 o que atenua o preconceito racial cotidiano ao haver menor contato direto com os brancos. Essa condição provocou a criação e o desenvolvimento de uma classe média negra dedicada a ofícios qualificados relacionados com a gestão cotidiana do país, já que não existia suficiente população branca, criolla e mulata para executar tais funções ou não queriam exercê-las. Isso nos conduz ao segundo fator: a criação de um sistema educativo destinado a qualificar essa classe. O colonialismo britânico foi claro: se era necessário educar a população negra para que administrassem aspectos cotidianos de sua existência que permitiriam a reprodução de sua exploração, então se educaria essas pessoas nos valores do patriotismo metropolitano britânico. Assim, proliferaram colégios exclusivos de inspiração vitoriana que enfatizavam as conquistas mercantis e imperiais britânicas. Também se fomentava o conhecimento das artes e literatura britânicas, gerando um tipo de sujeito negro ilustrado que foi comumente conhecido como “black victorian” (negro vitoriano). A maioria dessa população estava destinada a reproduzir o sistema colonial, mas só uns poucos, os mais brilhantes, teriam o privilégio de migrar para a Grã-Bretanha ou para os Estados Unidos para continuar seus estudos ou tentar a sorte como escritores ou artistas. Foram algumas dessas pessoas, com muita formação e conhecimento econômico, histórico, político e cultural do Império britânico, as que, por diversas circunstâncias da vida, chegaram a conhecer o marxismo.




    Esses dois fatores propiciaram o desenvolvimento do marxismo negro no Caribe anglófono de forma excepcional, dotando-o de uma especial ênfase na visão global do desenvolvimento imperialista do capital no mundo. Em contraste, o marxismo negro africano se caracteriza por um olhar mais centrado nos processos anticoloniais de construção nacional, em que se trata de articular visões do mundo de culturas ancestrais africanas que ainda habitam com importância o continente26. No caso dos Estados Unidos, há uma primazia de estudos de caráter sociológico devido à grave situação de segregação racial cotidiana, com muito eco em países da Europa onde a população negra também é uma minoria excluída. No Caribe francófono há um olhar mais filosófico proporcionado, em grande medida, pelo sistema educativo colonial francês e pelos seus diálogos com a filosofia continental e o existencialismo de figuras como Sartre. O Caribe hispânico e luso tem um olhar mais antropológico, devido a um contexto em que houve uma porcentagem maior de população branca e mulata sofrendo, nas palavras de Fernando Ortiz (1898-1969), um processo de “transculturação”, em que o racismo seguiu existindo, mas a africanidade passou a ser parte do folclore e da cultura nacional inevitavelmente27.




    Mas, além de ter elementos teóricos próprios, o que mais se destaca nos marxismos negros do Caribe anglófono é seu amplo caráter de rede intelectual a nível mundial,28 questão que não encontraremos nos marxismos negros mais centrados em uma análise específica de suas regiões.29 Desde o período do entreguerras (1918-1939) encontraremos os marxistas afro-caribenhos da Jamaica, Trinidad, Guiana e de outros espaços do Caribe anglófono espalhados pelo mundo todo. Nós os acharemos fundamentalmente no Caribe, na Rússia, Europa, África e nos Estados Unidos, assim como em muito mais lugares, aprendendo por meio da experiência das distintas populações africanas e afrodescendentes e de como vivem a opressão racial em diversos lugares do mundo. Os marxistas negros do Caribe anglófono serão de fato, como veremos nesta obra, as principais figuras organizativas históricas do pan-africanismo, pois uma perspectiva política tão global, que abarca a população africana e afrodescendente de todo o mundo, só poderia ser difundida, sustentada e organizada por autores cuja própria vida fosse tão diaspórica. Ademais, essa corrente se manteve e reproduziu na região por meio de várias gerações que iam integrando os aportes anteriores na construção do que poderíamos chegar a considerar toda uma tradição de pensamento, a qual lamentavelmente sofreu desde os anos 1990 um declínio devido sobretudo à implacável chegada do neoliberalismo e suas correntes intelectuais. Ao longo das décadas, esse pensamento ia se transformando e pondo ênfase em umas ou outras questões segundo os contextos, mas como trataremos de mostrar, ao menos entre os anos 1930 e os 1990 do século XX, podemos falar do marxismo negro do Caribe anglófono como toda uma tradição intelectual e ativista que teve um grande impacto na história da região e das lutas descolonizadoras dos povos africanos e afrodescendentes em todo o mundo.




    ANTECEDENTES




    O conceito de “marxismo negro” foi mencionado pela primeira vez pelo politólogo afro-americano Cedric Robinson, em 1983, em sua obra Black Marxism: The Making of the Black Radical Tradition. Esse trabalho propõe uma crítica radical ao marxismo, defendendo-o como uma perspectiva intrínseca e epistemologicamente eurocêntrica, incapaz de explicar as condições de opressão dos povos negros ou de responder a seus desafios políticos. Robinson considera que o marxismo parte epistemologicamente das coordenadas sócio-históricas da civilização europeia e só pode explicar e responder a certos problemas desse contexto. Portanto, conclui que os povos negros têm que criar sua própria teoria revolucionária, partindo de suas próprias coordenadas sócio-históricas, de suas próprias epistemologias e espiritualidades civilizatórias, que historicamente as sintetiza no que denomina “tradição radical negra”. Fazendo um jogo de palavras, Robinson intitula seu livro “marxismo negro”, propõe que, se o marxismo é o que se considera a teoria revolucionária no mundo, logo os povos negros têm que criar seu próprio marxismo, sua própria teoria revolucionária.




    A proposta de Robinson parte de uma análise idealista da realidade sócio-histórica e é claramente antimarxista. Nega a validez universal do marxismo e promove a fragmentação política. Por isso, seu livro tem sido criticado duramente por posições marxistas de várias frentes, incluindo marxistas negros e antirracistas.30 Contudo, também temos que valorar alguns aportes presentes nessa obra que consideramos positivos. Ainda que não compartilhemos a análise do fundamento, agradecemos as críticas de Robinson às versões eurocêntricas do marxismo, assim como o apontamento do descuido analítico sobre a questão racial. Também, ainda que idealista, é interessante seu conceito de “tradição radical negra”, porque ilumina coordenadas sócio-históricas dos povos negros e suas tradições de luta contra o capitalismo, apesar de sua importância para a história mundial as versões eurocêntricas do marxismo também tem descuidado.




    Nesse sentido, é importante ressaltar que nosso conceito de “marxismo negro” é radicalmente diferente do de Robinson. Por “marxismo negro” entendemos, como já explicamos, as adaptações e interpretações da teoria marxista a partir da realidade sócio-histórica dos povos negros. Trata-se de análises marxistas sobre a questão negra e a questão racial. Em nenhum caso negamos a validade universal do marxismo nem sua utilidade analítica e política para os povos negros, muito pelo contrário.




    ESTRUTURA DA OBRA




    A estrutura concreta deste trabalho foi um dos pontos mais complexos e controvertidos de sua confecção. Às dificuldades do estudo de uma corrente pouco pensada em seu conjunto se somou a dificuldade de sua sistematização regional, esforço que até onde pudemos conhecer é inédito. Dessa forma, o trabalho começa com uma seção dedicada ao “sistema mundial”, em que se trabalha a ênfase do marxismo negro do Caribe anglófono em entender o capitalismo como um sistema inerentemente global. A essa seção se seguem outras dedicadas ao “imperialismo”, à “escravidão”, à “plantation”, à “raça” e ao “feminismo”.




    Em cada seção se oferece primeiro uma introdução em chave regional e global, dispondo um mapa geral do desenvolvimento da temática nos marxismos negros de todo o mundo. Logo são inseridos estudos do pensamento de autores e autoras do Caribe anglófono que foram fundamentais para o desenvolvimento de cada temática. É aqui que surge o principal problema da sistematização, devido a que o pensamento de muitos autores excede a temática em que são apresentados, tendo aportes que poderiam estar em outras. Talvez o caso mais evidente seja o de C.L.R. James, autor tão longevo, original e produtivo, inclassificável, cuja obra toca todas as temáticas que tratamos de sistematizar. Mas, apesar disso, segue havendo uma temática que costuma ser a principal no desenvolvimento do pensamento de cada autor. Uma forma de remediar esse defeito encontra-se na bibliografia selecionada ao final desta obra, em que oferecemos um panorama bibliográfico por temáticas em que dispomos esse problema do enquadramento. Esse sacrifício expositivo se deve à necessidade de mostrar os conteúdos com um espírito marcadamente pedagógico, quase de manual, devido à pouca difusão que tiveram esses autores e autoras e suas ideias na língua espanhola.




    A obra está escrita em forma de espiral. Uma vez lida esta introdução se pode continuar a leitura de forma linear, dado que o desenvolvimento das temáticas tem uma ordem que responde em termos gerais ao seu desenvolvimento cronológico. As três primeiras temáticas, “sistema mundial”, “imperialismo” e “escravidão” respondem ao desenvolvimento das ideias de autores da primeira metade do século XX formados em contextos ativistas pan-africanistas socialistas e em lutas de libertação nacional e anticolonial do período de entreguerras. As três últimas, “plantation”, “racismo” e “feminismo” trabalham ideias de autores e autoras que produziram suas obras na segunda metade do século XX no contexto do pós-guerra, sobre os processos de independência na África, na Ásia e no Caribe, a criação do bloco dos países não-alinhados em meio à Guerra Fria, as lutas do Black Power e do rastafarianismo e o desenvolvimento universitário do Caribe anglófono. Como cada uma das temáticas contém uma abertura geral introdutória pode-se optar por saltar segundo o interesse de uma temática para outra ou por ler primeiro essas introduções para escolher em qual se aprofundar. Ademais, o estudo de cada autor e autora contém uma divisão subtemática que pode guiar a leitura diretamente a um tema de interesse específico. Para facilitar o acesso às fontes primárias de cada questão, a bibliografia selecionada oferece uma sistematização das mesmas por autores, temáticas e subtemáticas.




    É muito importante destacar que este estudo é um panorama geral do marxismo negro no Caribe anglófono que enfatiza o estudo de algumas de suas figuras e temáticas mais importantes. Não temos uma visão totalizadora nem pretendemos esgotar o debate. De fato, por motivos de coerência argumental, muitas grandes figuras dessa corrente, como T. Ras Makonnen, Claudia Jones, Tim Hector, Richard Hart, George Lamming, Kamau Brathwait, Norman Girvan ou Clive Y. Thomas, foram incluídas de forma secundária sem contar com um tratamento específico e pormenorizado, ainda que certamente o mereçam e esperamos poder fazer isso futuramente. A principal razão pela qual optamos por realizar um panorama geral é que em nosso âmbito de língua espanhola esse pensamento é muito pouco conhecido, salvo por pequenas e honrosas exceções, além de considerarmos que muitos de seus aportes podem ser muito úteis para pensar nossos próprios contextos. Nesse sentido, admitimos que esta proposta tem alguns perigos, sobretudo derivados da própria diversidade interna de experiências que existem no Caribe anglófono. Teria sido mais simples optarmos pelo estudo do pensamento em uma ilha concreta ou sobre a produção de certas revistas intelectuais da região. Cada questão mereceria trabalhos de investigação próprios e individualizados. Mas, frente à existência quase nula de estudos em espanhol, assumimos os riscos e confiamos que um mapa geral pode ser mais útil para começar a pavimentar o caminho. Ademais, insistimos em uma escala maior baseada no critério da língua devido fundamentalmente a que, apesar da diversidade, a experiência colonial é muito similar em todos os territórios que estiveram e seguem sob influência do poder colonial britânico, o qual dentro do projeto moderno geral de colonização do mundo conta com importantes elementos específicos. Assim, pensando em termos de geografia política, a escala linguística é um lugar privilegiado a partir de onde observar como as dinâmicas políticas, sociais e culturais da dominação se expressam no território e o produzem como espaço social colonial. Essas dinâmicas ademais também foram logo utilizadas na época da emancipação política pelos próprios autores locais para impulsionar a integração regional, aproveitando essa união colonial que havia imposto uma língua e um sistema administrativo comum para empreender projetos de tipo político, econômico ou educativo, como foi o caso da Federación de las Indias Occidentales (1958-1962), a Universidad de las Indias Occidentales (1948-) ou o Dólar del Caribe Oriental (1965-).




    Por último, gostaríamos de enfatizar o espírito pedagógico-político do trabalho. Como dissemos, trata-se de correntes de pensamento, biografias e lutas políticas e sociais muito desconhecidas em nosso contexto de pensamento crítico em língua espanhola.31 Isso se deve fundamentalmente à existência de um estagnado racismo acadêmico e intelectual que tem privilegiado o conhecimento produzido por autores brancos ocidentais. A barreira linguística não é uma desculpa, pois nossas universidades estão cada vez mais impregnadas de cursos de inglês e as obras de autores dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha são lidas, relidas e sobre lidas, além de amplamente traduzidas. O pensamento que expomos nesta obra provém de pessoas com vivências e histórias como povos que refletem sobre questões de vital importância para compreender aspectos centrais de nossa civilização moderna contemporânea. Trata-se de aportes que dialogam com grandes e reconhecidas teorias sociais e, em muitos casos, as antecedem. Como tratamos de demonstrar ao longo desta obra, é impossível entender o surgimento e alcance de propostas como o colonialismo interno, as teorias da dependência, a aproximação do sistema-mundo ou os enfoques pós-coloniais e decoloniais sem os aportes e influências dos marxismos negros.32 É muito necessário ampliar o olhar dentro do estudo do pensamento crítico da América Latina, um território em que se fala mais de quinhentas línguas a partir das quais se pensa de diversas formas o continente e o mundo. O inglês é uma dessas línguas, ainda que seja também a língua do império. Com ela têm se expressado muitos autores e autoras sobre as realidades de suas regiões, que são parte inevitável da grande região americana, da qual ainda nos resta tanto por conhecer e aprender. Este trabalho é uma pequena contribuição a tão grandiosa tarefa.




    




    

      

        	1 C.L.R James, Beyond a Boundary, New York, Pantheon Books, 1983 [1963], p. xix.





        	2 (N. E.) Sistema agrícola que se baseado na escravidão e na monocultura de exportação utilizado pelas metrópoles europeias na colonização dos territórios do Caribe e das Américas a partir do século XVI. Dado o seu uso corrente na literatura especializada no tema, manteremos a grafia em inglês.





        	3 Para aprofundar o debate toponímico da região recomendamos: Yolanda Wood, “Repensar el espacio Caribe”, Revista Universidad de La Habana 236 (1989), p. 67-80, e Antonio Gaztambide, “La invención del Caribe a partir de 1898”, Jangwa Pana 5, 1 (2006), p. 1-23.





        	4 Noção popularizada por Charles Wagley desde 1957 em que se enfatiza o legado cultural da plantation. Abarca territórios insulares e continentais e se enuncia a partir do modelo de “áreas culturais” do difusionismo antropológico. A proposta enfrentou outras noções mais restritivas e ligadas à geopolítica como “Grande Caribe”. Ver: Charles Wagley, “Plantation America: A Cultural Sphere”, in Vera Rubin (org.), Caribbean Studies: A Symposium, Seattle, University of Washington Press, 1957, p. 3-13. É importante assinalar neste ponto que não estamos levando em conta nesta caracterização do Caribe anglófono a parte do território da costa leste dos Estados Unidos, que também poderia estar dentro da classificação, devido ao fato de usarem o idioma inglês e conterem espaços que se autodefinem como caribenhos, compartilhando características históricas e culturais com a região. Nesta obra nos firmamos em uma análise do território vinculado ao imperialismo britânico.





        	5 (N. E.) Termo em língua espanhola que originalmente significa “selvagens”, cimarrones são equivalentes aos nossos quilombolas com a particularidade de não se constituírem como agrupamentos estáveis, vivendo nas matas de maneira mais ou menos nômade. Quando se reúnem em agrupamentos mais estáveis formam os palenques, palavra de origem catalã que, entre outros usos, denomina um cerco ou barreira delimitada para fins defensivos, equivalente aos nossos quilombos. Acredita-se que o termo marron, utilizado para designar os quilombolas dos países de língua inglesa, seja uma corruptela de cimarron. Mantivemos suas grafias originais que estão ligadas à dinâmica das relações entre escravizados, livres e senhores no Caribe e na América Hispânica.





        	6 (N. E.) Marcus Garvey (1887-1940) nasceu na Jamaica, filho de uma família de classe média negra, e viajou por Costa Rica e Inglaterra até se radicar, em 1914, nos Estados Unidos, onde fundou uma filial da UNIA – Universal Negro Improvement Association no Harlem em Nova Iorque. Garvey tornou-se uma das principais influências do nacionalismo negro e do pan-africanismo nos países de língua inglesa. Criou a Black Star Line, uma companhia de navegação, com o objetivo de levar os negros de volta à África em que tentou estabelecer, sem sucesso, uma pátria para os negros a partir da Libéria. Tornou-se anticomunista e mudou-se para Londres, em 1935, com a UNIA mergulhada em crises e problemas financeiros. Faleceu em 1940 em Londres e, em 1964, seus restos mortais foram transladados para Kingston, na Jamaica, onde foi sepultado no Parque dos Heróis Nacionais.





        	7 (N. E.) Henry Silvester Williams (1869-1911) nasceu em Arouca, Trindad e Tobago, tendo atuação como advogado, conselheiro, escritor e ativista político pan-africanista. Seus pais eram de Barbados e completou os estudos em Nova Iorque nos Estados Unidos e em Nova Escócia no Canadá. Em 1897, na Inglaterra, criou a Pan-African Association e, em 1900, organizou a primeira Conferência Pan-Africana, em Londres. Em 1903 se estabeleceu como o primeiro advogado negro na Cidade do Cabo, África do Sul.





        	8 Utilizamos nesta obra o termo descolonizador no sentido clássico, referindo-nos aos processos de luta anticolonial e anti-imperialista, especialmente os do século XX. Ainda que guarde relação, isso não deve ser confundido com a proposta dos paradigmas pós-coloniais e decoloniais que têm surgido nos ambientes acadêmicos desde os anos 1990.





        	9 (N. A.) Tanto na obra de Marx como na da maioria dos marxistas “clássicos”, a questão do racismo não tem maior relevância, sendo compreendida como “superestrutura”. Ainda que na obra de Marx não publicada em vida se estejam encontrando cada vez maiores referências ao tema, especialmente sobre o lugar dos escravizados africanos e da população negra na construção do capitalismo mundial, ao ponto de na atualidade podermos falar da abertura de todo um campo de estudo sobre a questão. Até o momento, um dos trabalhos mais completos sobre o tema é o de Kevin Anderson, Marx at the Margins. On Nationalism, Ethnicity and Non-Western Societies. Chicago: University of Chicago Press, 2010 [Publicado em português com o título de Marx nas Margens: nacionalismo, etnias e sociedades ocidentais, São Paulo: Editorial Boitempo, 2019].





        	10 (N. E.) Conceito desenvolvido pelo líder nacionalista e independentista cubano José Martí (1853-1895), publicado originalmente, em forma de artigo, em 30 de janeiro de 1891. Em linhas gerais, Martí entende Nuestra América, a necessária unidade dos povos do Caribe e das Américas – com história, cultura e problemas comuns –, em oposição à América do Norte, mais especificamente, aos Estados Unidos. Cf. José Martí, Nossa América, São Paulo: HUCITEC, 1983, p. 194-201.





        	11 Ramón Grosfoguel, “¿Negros marxistas o marxismos negros?: una mirada decolonial”, Tabula Rasa 28 (2018), p. 19.





        	12 Ruy Mauro Marini, Dialética da dependência, Santiago do Chile, Centro de Estudios Socioeconómicos, 1972. (N. E.) Publicado no Brasil, junto a outros escritos de Marini, sob o título. Ruy Mauro Marini. Vida e Obra. São Paulo: Editora Expressão Popular, 2005. Essa obra recebeu uma segunda edição ampliada organizada por João Pedro Stédile e Roberta Traspadini sob o título de Rui Mauro Marini: Dialética da Dependência e outros escritos, São Paulo: Expressão Popular, 2015.





        	13 (N. E.) Karl Vogt (1817-1895) foi naturalista e pesquisador alemão que, ao contrário da maioria dos darwinistas monogenistas (origem única da humanidade), era adepto da poligenia, ou seja, acreditava que a espécie humana teria mais de um origem, sendo que brancos e negros constituiriam, em seu ponto de vista, diferentes espécies, e não o mesmo gênero humano.





        	14 (N. E.) Herbert Hope Risley (1851-1911) foi antropólogo e membro da administração colonial britânica na Índia, sendo um expoente do racismo científico, e utiliza critérios antropométricos (diferenças físicas) entre os indianos com fins de classificá-los em grupos e castas distintas.





        	15 Essa questão está intimamente ligada ao debate clássico do marxismo em torno da “aristocracia trabalhadora”. Entre outros materiais, ver: Vladímir Lenin, El imperialismo y la escisión del socialismo, Moscou, Progresso, 1966 [1916].





        	16 Atualmente existe uma crescente literatura sobre a ação política inter-racial frente aos processos históricos de acumulação de Capital. Duas referências fundamentais seriam: Linebaugh, Peter & Rediker, Markus. La hidra de la revolución, Cátedra, Barcelona, 2000; y Avonto, Luigi. Blancos salvajes, Siembraviva, Mérida, Venezuela, 2005.





        	17 Sobre a questão escrevemos um pequeno texto no suplemento sobre assuntos indígenas de A Jornada. Ver: Daniel Montañez Pico, “Contra la ideología del mestizaje”, Ojarasca 267 (2019), p. 11.





        	18 A reflexão marxista em torno dos problemas étnicos e nacionais também vem de longa data e é muito interessante. Ver a literatura clássica sobre o tema nos trabalhos de Stálin, Lênin e Otto Bauer: Josef Stalin, El marxismo y la cuestión nacional, Akal, Madrid, 1972 [1913]; Lenin, El derecho de las naciones a la autodeterminación, Grijalbo, México, 1969 [1914]; Otto Bauer, La cuestión de las nacionalidades y la socialdemocracia, Madrid, Akal, 2020 [1924]. Abordagens mais contemporâneas que ampliam essas reflexões ao campo dos povos indígenas podemos encontrar na obra de autores como Héctor Díaz-Polanco ou Gilberto Lópes y Rivas. Ver: Héctor Díaz-Polanco, “Etnia, clase y cuestión nacional”, El viejo topo 59 (1981), p. 16-21; Gilberto López y Rivas, Antropología, etnomarxismo y compromiso social de los antropólogos, Melbourne, Ocean Sur, 2010. Em todos esses trabalhos, diferente do que estamos vendo nos marxismos negros, a questão racial é secundária, priorizando-se a análise da problemática étnico-nacional.





        	19 Olivia Gall, “Identidad, exclusión y racismo: reflexiones teóricas y sobre México”, Revista Mexicana de Sociología 66, 2 (2004), p. 239.





        	20 Michel Foucault, Genealogía del racismo, La Plata, Altamira, 1996 [1975], p. 55-56. Encontraremos uma comparação entre essa ideia foucaultiana de raça e a dos marxismos negros em Ramón Grosfoguel, “El concepto de ‘racismo’ em Michel Foucault y Frantz Fanon: ¿teorizar desde la zona del ser o desde la zona del no-ser?”, Tabula Rasa 16, (2012), p. 79-102.





        	21 Peter Wade chega a assegurar que as origens do racismo se encontram nas práticas xenófobas dos árabes na Idade Média e suas ideias acerca da jihad, as quais influenciariam a cristandade europeia no lançamento do racismo a nível mundial. Isto é, não só não vincula a origem do racismo com a do capitalismo como desvincula suas origens na sociedade ocidental para situá-los na civilização árabe. Ver: Peter Wade, Race: An Introduction, Cambridge, Cambridge University Press, 2015, p. 36.





        	22 Sobre essa relação, ver o excelente estudo de Hakim Adi, Panafricanismo y comunismo. La Internacional Comunista, África y la diáspora (1919-1939), La Habana, Editorial Ciencias Sociales, 2018.





        	23 Harry Haywood (1898-1985) foi um dos grandes marxistas negros que tomaram a decisão de seguir participando, apesar de tudo, nos movimentos comunistas “clássicos”, lutando contra o racismo no seio dos mesmos partidos comunistas. O trabalho desses autores e autoras é menos conhecido porque a disciplina de partido não lhes permitia em muitas ocasiões tornar públicas análises ou opiniões. Nesse sentido, destaca-se o comunista afro-americano Harry Haywood, um dos pioneiros da teoria do colonialismo interno nos anos vinte que se manteve fiel ao partido comunista uma vez que lutou abertamente pela autonomia do movimento negro revolucionário. A leitura de sua excelente autobiografia pode oferecer um bom panorama da perspectiva do marxismo negro que optou por permanecer nas estruturas marxistas clássicas. Ver: Harry Haywood, Black Bolshevick: Autobiography of na Afro-American Communist, New York, Liberator Press, 1978. (N. E.) A obra foi traduzida recentemente para o espanhol. Cf. Harry Haywood. Bolchevique negro. Autobiografía de un comunista afro-americano y otros escritos, Madrid: Editora Bellaterra, 2022.





        	24 Aimé Césaire, “Carta a Maurice Thorez”, en Discurso sobre el colonialismo, Madri, Akal, 2006 [1956], p. 84.





        	25 Com exceção de Trinidad e Tobago, Guiana e Belize, onde a porcentagem é de cerca de 40% devido a fenômenos como a intensa migração de população de origem asiática para esses países. Ver: Idelfonso Gutiérrez e Candida Gago, Atlas de afrodescendientes en América Latina, Madrid, Iepala, 2011.





        	26 (N. E.) Sobre socialismo e marxismo africano recomendamos a leitura de Barbosa, Muryatan. A razão africana. Breve histórico do pensamento africano contemporâneo, São Paulo: Editora Todavia, 1ª. ed, 2020, em especial nas páginas 87-124, que tratam diretamente do tema.





        	27 (N. E.) Fernando Ortiz (1881-1969) foi antropólogo, etnomusicólogo, escritor e político cubano, tendo se consagrado pelos estudos afro-cubanos e da formação da nacionalidade e identidade nacional cubanas a partir da elaboração do conceito de transculturação, que defendeu em uma de suas principais obras: Contrapunteo cubano del tabaco y de azúcar (1940). Para um maior aprofundamento do conceito de transculturação recomendamos a leitura de Díaz-Quiñones, “Espiritismo e transculturação: Fernando Ortiz e Alan Kardec”. In.: A memória rota – ensaio de cultura e política, São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 204-225.





        	28 Entendemos aqui a ideia de rede intelectual como caracterizada por Eduardo Devés Valdés: “Se entende por tal um conjunto de pessoas ocupadas na produção e difusão do conhecimento, que se comunicam em razão de sua atividade profissional, ao longo dos anos […]. As formas de relação entre quem constitui uma rede podem ser variadas. Os encontros cara a cara, a correspondência por meio de diversos suportes e os contatos telefônicos dão lugar a congressos, campanhas, publicações, comentários ou resenhas de livros, citações recíprocas e outras tantas formas em que se estabelecem articulações no mundo intelectual. Não é menos certo que estas mesmas dão origem ou se sobrepõem com outros tipos de relações: afetivas, familiares, políticas, religiosas etc. A questão temporal é decisiva para distinguir os contratos esporádicos ou casuais, da real constituição de uma rede, que demanda frequência ou densidade na comunicação. A densidade permite entender quais são os núcleos mais ativos da rede, assim como os momentos de maior ou menor vitalidade” (Eduardo Devés Valdés, Redes intelectuales en América Latina, Santiago, Chile, Instituto de Estudios Avanzados, 2007, p. 30).





        	29 Essa questão compartilham com o resto de marxismos negros caribenhos (hispânicos, francófonos, lusos etc.), mas a diferença no Caribe anglófono é que o marxismo chega a ser uma corrente muito ampla sustentada no tempo com um grande impacto regional e mundial, enquanto nos demais territórios do Caribe encontramos uma quantidade menor de figuras de forma mais ilhada e excepcional.





        	30 De todas as resenhas críticas do livro de Robinson realizadas por marxistas antirracistas, destacaria duas: uma dos anos 1980, realizada pelo intelectual marxista afroamericano August H. Nimtz e outra mais atual, do marxista estadunidense de ascendência paquistanesa Asad Haider. Ver: Nimtz, August. “Marxism and the Black Struggle: The ‘Class vs. Race’ Debate Revisited”, Journal of African Marxists, n. 7, 1984, p. 75-89 & Haider, Asad. “The Shadow of the Plantation”, Viewpoint, 12/02/2017, disponível em: https://viewpointmag.com/2017/02/12/the-shadow-of-the-plantation/.





        	31 Com a importante exceção de Cuba, onde desde a revolução de 1959 se enfatizou aproximar-se política, intelectual e culturalmente do resto dos territórios do Caribe. É em Cuba onde se pode encontrar a maioria das traduções do pensamento crítico descolonizador do Caribe anglófono, especialmente dos marxistas afro-caribenhos, as quais resenharemos amplamente ao longo deste trabalho.





        	32 Questão já adiantada por Ramón Grosfoguel em relação à teoria do sistema-mundo, o colonialismo interno e a colonialidade do poder. Ver sua conferência sobre a temática apresentada em outubro de 2018 no marco da III Escola de Pensamento Crítico Descolonial em Caracas, intitulada “Marxismos negros” e disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=cb1MAeBnTco.
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